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AVISO – 05/2012 
 

SECRETARIA GERAL DA PRESIDÊNCIA 
 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA TERCEIRA REGIÃO 
CONCURSO PÚBLICO 01/2011 PARA PROVIMENTO DO CARGO DE 

JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO 
 

1ª ETAPA 
PROVA OBJETIVA SELETIVA REALIZADA EM 29/01/2012 

 
DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO  

 
 
 

 01 – O executivo PEDRO, engenheiro de uma grande e mpresa, está sujeito à jornada de 
8h e percebe o salário mensal de R$22.000,00. Ele t rabalhou extraordinária e 
habitualmente das 22h às 24h. O adicional da hora e xtra é 50% e o adicional da hora 
noturna 20%. Informe, de acordo com a jurisprudênci a sumulada do Tribunal Superior 
do Trabalho, o valor correto bruto da remuneração d evida a PEDRO, pelo trabalho 
noturno extra informado relativamente a um único di a, sem atualização monetária ou 
juros, podendo haver desconsideração de diferenças até R$5,00.  
 

a) R$205,00 
b) R$360,00 
c) R$180,00 
d) R$411,00 
e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta 

 
02 – MARIA, balconista que recebe comissão de 2% so bre as vendas que realiza, é 
empregada urbana de FÁBRICA DE CHOCOLATES LTDA., co m jornada legal de 8 (oito) 
horas e duração de 44 horas semanais. Ela trabalhou , no período diurno, no dia 
7/7/2008, durante 2 horas extras além das 8 normais , período no qual realizou vendas 
equivalentes à média das alcançadas no mês. As vend as que obteve no mês deram-lhe 
o direito de receber o pagamento de R$1776,00, a tí tulo de comissões. O adicional da 
hora extra da categoria profissional de MARIA era d e 50%. Informe o valor correto bruto 
do salário devido a MARIA, pelo trabalho realizado,  no dia 7/7/2008, ou seja, comissão 
pelo trabalho normal, mais remuneração do trabalho extra, sem atualização monetária 
ou juros.  
  

a) R$84,00 
b) R$130,00 
c) R$24,00 
d) R$88,00 
e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta 

 
 
 



2 

 

03 – Acerca da alteração do contrato de trabalho, l eia as afirmações abaixo e, em 
seguida, assinale a alternativa correta, de acordo com a jurisprudência cristalizada do 
Tribunal Superior do Trabalho: 
 
 I. As cláusulas regulamentares, que revoguem ou alterem vantagens deferidas anteriormente, 
só atingirão os trabalhadores admitidos após a revogação ou alteração do regulamento, salvo 
se mais benéficas aos demais empregados.  
  
 II. Havendo a coexistência de dois ou mais regulamentos da empresa, a opção do empregado 
por um deles tem efeito jurídico de renúncia às regras do sistema do outro, salvo se lhe forem 
mais prejudiciais.  
 
 III. A redução da carga horária do professor, em virtude da diminuição do número de alunos, 
constitui alteração contratual, uma vez que implica redução do valor da remuneração mensal.  
  
 IV. O retorno do servidor público celetista (administração direta, autárquica e fundacional) à 
jornada inicialmente contratada não é lícito, sendo a sua jornada definida em lei e no contrato 
de trabalho firmado entre as partes. 
  
 V. A transferência para o período diurno de trabalho implica a perda do direito ao adicional 
noturno.  
 
 a) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
 b) Somente as afirmativas I, II e V estão corretas. 
 c) Somente as afirmativas I,  III e V estão corretas. 
 d) Somente as afirmativas I, II, III e IV estão corretas.  
 e) Somente a afirmativa V está correta. 
  
  
 04 – Ainda acerca da alteração do contrato de traba lho, leia as afirmações abaixo e, em 
seguida, assinale a alternativa correta a respeito da prescrição, de acordo com a 
jurisprudência cristalizada do Tribunal Superior do  Trabalho:  
  
 I. Em caso de prejuízo decorrente de alteração contratual que substitua avanços trienais por 
quinquenais, a prescrição incidente é total e começa a fluir a partir da alteração.  
  
 II. A alteração quanto à forma ou ao percentual de comissões, em prejuízo do empregado, é 
suscetível de operar a prescrição parcial da ação, em virtude de o salário estar assegurado 
por preceito de lei.  
  
 III.  Tratando-se de ação que envolva pedido de prestações sucessivas decorrente de 
alteração do pactuado, a prescrição é total, exceto quando o direito à parcela esteja também 
assegurado por preceito de lei. 
 
 IV.  Na lesão de direito individual que atinja prestações periódicas devidas ao empregado, a 
prescrição é sempre parcial e se conta do vencimento de cada uma dessas prestações.  
  
 V. A prescrição para reclamar alteração, pelo empregador, de data de pagamento de salários 
é parcial, inexistindo previsão expressa a respeito da data, em contrato ou em instrumento 
normativo. 
 
 a) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
 b) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
 c) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
 d) Somente as afirmativas I, II, III e V estão corretas.  
 e) Somente a afirmativa IV está correta. 
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 05 – A respeito da duração do trabalho, leia as af irmações abaixo e, em seguida, 
assinale a alternativa correta, de acordo com a jur isprudência cristalizada do Tribunal 
Superior do Trabalho: 
 
I. Em se tratando de horas extras pré-contratadas de bancário, opera-se a prescrição 
total se a ação não for ajuizada no prazo de cinco anos, a partir da data em que foram 
suprimidas.  
 
II. A contratação do serviço suplementar, quando da admissão do trabalhador bancário, é 
nula, mas não é nula se pactuada após a admissão do empregado.  
 
III. Para o cálculo do valor do salário-hora do bancário mensalista sujeito à jornada de 6 
horas, o divisor a ser adotado é 180 (cento e oitenta).  
 
IV. O bancário sujeito à jornada de 8 (oito) horas tem salário-hora calculado com base no 
divisor 220 (duzentos e vinte).  
V.  Não se computa, na jornada do bancário sujeito a seis horas diárias de trabalho, o 
intervalo de quinze minutos para lanche ou descanso. 
 
 a) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
 b) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
 c) Somente as afirmativas I, II, III e V estão corretas. 
 d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas.  
 e) Todas as afirmativas estão corretas. 
 
06 – A respeito dos reflexos das horas extras, leia  as afirmações abaixo e, em seguida, 
assinale a alternativa correta: 
 
I. O valor das horas extras habitualmente prestadas integra o cálculo dos haveres 
trabalhistas, independentemente da limitação legal de duas horas extras diárias.    
 
II. O sábado do bancário é dia útil não trabalhado, não dia de repouso remunerado. Em 
nenhuma hipótese, pois, caberá a repercussão do pagamento de horas extras habituais em 
sua remuneração.  
 
III. O valor das horas extras habituais integra a remuneração do trabalhador para o cálculo 
das gratificações semestrais.  
 
IV. A gratificação semestral repercute no cálculo das horas extras.  
 
V. O valor das horas extras, ainda que eventuais, repercute no cálculo do FGTS.  

     
 a) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
 b) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
 c) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
 d) Somente as afirmativas I, II, III e V estão corretas.  
 e) Somente a afirmativa IV está correta. 
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07 – Nos termos da lei, é obrigatório o depósito do  FGTS, salvo  em se tratando de:  
 

a) afastamento para prestação do serviço militar obrigatório. 
b) licença por acidente do trabalho. 
c) aposentadoria por invalidez 
d) licença maternidade 
e) férias gozadas 

 
 
08 – A respeito do serviço bancário, leia as afirma ções abaixo e, em seguida, assinale a 
alternativa correta: 
 
I. O regime especial de 6 (seis) horas de trabalho também se aplica aos empregados de 
portaria e de limpeza, tais como porteiros, telefonistas de mesa, contínuos e serventes, 
empregados em bancos e casas bancárias.  
 
II. Para os empregados em bancos e casas bancárias, será de seis horas por dia ou trinta e 
seis horas semanais a duração normal de trabalho, excetuados os que exercerem as funções 
de direção, gerência, fiscalização, chefes e equivalentes, ou desempenharem outros cargos 
de confiança.  
 
III. Para a caracterização do cargo de confiança bancário, os poderes de mando não são tão 
extensos e acentuados quanto os mencionados pelo art. 62 da CLT.  
 
IV. O bancário que exerce a função a que se refere o § 2º do art. 224 da CLT e recebe 
gratificação não inferior a um terço de seu salário já tem remuneradas as duas horas 
extraordinárias excedentes de seis. No entanto, o bancário não enquadrado no § 2º do art. 
224 da CLT, que receba gratificação de função, não pode ter o salário relativo a horas 
extraordinárias compensado com o valor daquela vantagem.  
 
V. Ao bancário exercente de cargo de confiança previsto no artigo 224, § 2º, da CLT não são 
devidas as 7ª e 8ª horas, como extras, no período em que se verificar o pagamento a menor 
da gratificação de 1/3, mas tão somente às diferenças de gratificação de função, se 
postuladas.  
 
 a) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
 b) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
 c) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
 d) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas.  
 e) Somente as afirmativas I, III, IV e V estão corretas. 
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09 – Sobre as situações que envolvem o cargo de con fiança bancário, leia as 
afirmações abaixo e, em seguida, assinale a alterna tiva correta, segundo a 
jurisprudência do TST: 
 
I. De acordo com a jurisprudência sumulada, o bancário no exercício da função de chefia, 
subchefia, subgerência ou tesouraria, que recebe gratificação não inferior a 1/3 do salário do 
cargo efetivo, está inserido na exceção do § 2º do art. 224 da CLT, não fazendo jus ao 
pagamento das sétima e oitava horas como extras.  
 
II. O bancário sujeito à regra do art. 224, § 2º, da CLT cumpre jornada de trabalho de 8 (oito) 
horas, sendo extraordinárias as trabalhadas além da oitava.  
 
III. A jornada de trabalho do empregado de banco gerente de agência é regida pelo art. 224, § 
2º, da CLT, não havendo que se falar em pagamento da 7ª e 8ª horas como extraordinárias. 
Quanto ao gerente-geral de agência bancária, presume-se o exercício de encargo de gestão, 
aplicando-se-lhe o art. 62 da CLT, que o exclui das regras gerais relativas à jornada de 
trabalho, não lhe sendo devidas horas extras, ainda que posteriores à oitava diária. 
 
IV. O bancário não enquadrado no § 2º do art. 224 da CLT, que receba gratificação de 
função, não pode ter o salário relativo a horas extraordinárias compensado com o valor 
daquela vantagem.  
 
V. O advogado empregado de banco, pelo simples exercício da advocacia, exerce cargo de 
confiança, enquadrando-se, portanto, na hipótese do § 2º do art. 224 da CLT e fazendo jus a 
receber, como extras, as horas trabalhadas além da oitava diária.  
 
 a) Somente as afirmativas I e III estão incorretas 
 b) Somente as afirmativas III e V estão incorretas 
 c) Somente as afirmativas II e IV estão incorretas 
 d) Somente as afirmativas I e V estão incorretas  
 e) Somente a afirmativa V está incorreta. 
 
 
10 – ENRICO, empregado celetista, trabalhou para a empresa PÃO DE QUEIJO MINAS 
GERAIS LTDA. de 17/02/2011 a 12/12/2011, quando se demitiu do emprego. A empresa 
não pagou as verbas decorrentes da ruptura e ENRICO  ajuizou reclamação trabalhista. 
Na audiência, para a realização da proposta concili atória, o juiz faz o cálculo dos 
haveres e confere a petição inicial. Assinale a alt ernativa correta relativamente às 
frações de 13º salário e de férias a que ENRICO tem  direito, sabendo-se que ele teve 
cinco faltas injustificadas no período: 
 

a) ENRICO tem direito a receber 11/12 de férias proporcionais + 1/3 e 10/12 de 13º 
salário de 2011 

b) ENRICO tem direito a receber 10/12 de férias proporcionais + 1/3 e 10/12 de 13º 
salário de 2011 

c) ENRICO tem direito a receber 11/12 de férias proporcionais + 1/3 e 09/12 de 13º 
salário de 2011 

d) ENRICO tem direito a receber 10/12 de férias proporcionais + 1/3 e 9/12 de 13º salário 
de 2011  

e) ENRICO tem direito a 10/12 de 13º salário de 2011, mas não tem direito a receber 
férias, porque se demitiu antes de completar o primeiro ano no emprego. 
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11 – Integram a base de cálculo das horas extras as  seguintes verbas, quando devidas, 
exceto : 
 

a) O adicional de periculosidade pago em caráter permanente.  
b) A gratificação por tempo de serviço.  
c) A gratificação recebida por caixa bancário. 
d) A gratificação semestral. 
e) O adicional noturno. 

 
 
12 – A respeito da estabilidade e das garantias pro visórias de emprego, leia as 
afirmações abaixo e, em seguida, assinale a alterna tiva correta, segundo a 
jurisprudência do TST: 
 
I. A estabilidade contratual ou a derivada de regulamento de empresa são compatíveis com o 
regime do FGTS.  
 
II. Nos termos da jurisprudência sumulada, não há direito da empregada gestante à 
estabilidade provisória na hipótese de admissão mediante contrato de experiência, visto que a 
extinção da relação de emprego, em face do término do prazo, não constitui dispensa 
arbitrária ou sem justa causa.  
 
III. São pressupostos para a concessão da estabilidade provisória ao acidentado o 
afastamento superior a 15 dias e a conseqüente percepção do auxílio-doença acidentário, 
salvo se constatada, após a despedida, doença profissional que guarde relação de 
causalidade com a execução do contrato de emprego.  
 
IV. Exaurido o período de estabilidade, são devidos ao empregado apenas os salários do 
período compreendido entre a data da despedida e o final do período de estabilidade, não lhe 
sendo assegurada a reintegração no emprego.  
 
V. É atualmente reconhecida a estabilidade provisória do art. 118 da Lei nº 8.213/91 ao 
empregado que sofre acidente de trabalho, ainda que contratado a título experimental.  

 
 a) Todas as afirmativas estão corretas.  
 b) Somente as afirmativas I, II, III e IV estão corretas. 
 c) Somente as afirmativas I, III, IV e V estão corretas. 
 d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
 e) Somente as afirmativas I, II, III e V estão corretas.  
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13 – A respeito do cálculo das horas extraordinária s, leia as afirmações abaixo e, em 
seguida, assinale a alternativa correta, de acordo com a jurisprudência cristalizada do 
Tribunal Superior do Trabalho: 
 
I. Para efeito de reflexos em verbas trabalhistas, o cálculo do valor das horas extras eventuais 
observará o número de horas efetivamente prestadas e a ele aplica-se o valor do salário-hora 
da época do pagamento daquelas verbas.  
 
II. A remuneração do serviço suplementar é composta do valor da hora normal, integrado por 
parcelas de natureza remuneratória e acrescido do adicional previsto em lei, contrato, acordo, 
convenção coletiva ou sentença normativa. 
 
III. A remuneração do serviço suplementar, habitualmente prestado, integra o cálculo da 
gratificação natalina prevista na Lei nº 4.090, bem como do repouso remunerado.  
 
IV. Para o cálculo do valor do salário-hora do bancário mensalista sujeito à duração normal da 
jornada, o divisor a ser adotado é 180 (cento e oitenta).  
 
V. As horas extras habituais refletirão no cálculo do repouso semanal remunerado e, 
acrescidas destes, repercutem no cálculo das férias, do décimo terceiro salário e do aviso 
prévio.  
 
 a) Todas as afirmativas estão falsas.   
 b) Somente as afirmativas I, II e V estão falsas 
 c) Somente as afirmativas I, III e V estão falsas 
 d) Somente as afirmativas I e V estão falsas 
 e) Somente as afirmativas II, III e IV estão falsas  
 
 
14 - A respeito da suspensão e da interrupção do co ntrato de trabalho, leia as 
afirmações abaixo e, em seguida, assinale a alterna tiva correta: 
 
I. A concessão de auxílio-doença no curso do aviso prévio não impede a extinção da relação 
de emprego, em face do término do prazo.  
 
II. Se as faltas já são justificadas pela lei, consideram-se como ausências legais e não serão 
descontadas para o cálculo do período de férias.  
 
III. As faltas ou ausências decorrentes de acidente do trabalho não são consideradas para os 
efeitos de duração de férias e cálculo da gratificação natalina. 
 
IV. Os efeitos financeiros da anistia concedida pela Lei nº 8.878/94 somente serão devidos a 
partir do efetivo retorno à atividade, vedada a remuneração em caráter retroativo.  
 
V. Embora a suspensão do contrato implique na descontinuidade das cláusulas contratuais, 
algumas obrigações subsistem, como é o caso das regras que impõem obrigações de 
lealdade e fidelidade contratuais.  
 
 a) Todas as afirmativas estão corretas.  
 b) Somente as afirmativas I, II, III e IV estão corretas. 
 c) Somente as afirmativas I, III, IV e V estão corretas. 
 d) Somente as afirmativas II, III e V estão corretas. 
 e) Somente as afirmativas II, III, IV e V estão corretas.  
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15 – A filha de MÁRCIA, empregada terceirizada da e mpresa UNIÃO AÇUCAREIRA 
PARATANGUIRA S.A., admitida em 27/06/2009, nasceu n o dia 30/12/2010. MÁRCIA 
gozou todo o tempo de licença maternidade de 120 di as após o parto. Tendo retornado 
ao trabalho, sofreu acidente do trabalho no dia 12/ 05/2011, tendo permanecido em gozo 
de salário enfermidade durante os primeiros 15 dias  e, em seguida, em gozo de auxílio-
doença acidentário até o dia 26/10/2011, quando tev e alta do INSS. Logo que retornou 
ao trabalho, MÁRCIA conversou com sua empregadora, porque queria gozar férias, 
apesar de estar ciente de que a época da concessão das férias seria a que melhor 
atendesse aos interesses da empregadora. Assinale a  alternativa correta para a 
situação descrita:  
 

a) MÁRCIA somente tem direito a gozar férias relativas ao período aquisitivo 2009/2010 
b) MÁRCIA somente tem direito a gozar férias relativas ao período aquisitivo 2010/2011 
c) MÁRCIA tem direito a gozar férias relativas a dois períodos aquisitivos 
d) MÁRCIA não tem direito a qualquer período de férias, porque percebeu da Previdência 

Social prestações por mais de 6 (seis) meses, embora descontínuos 
e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta 

 
 
16 – A respeito da duração do trabalho, leia as afi rmações abaixo e, em seguida, 
assinale a alternativa correta, de acordo com a jur isprudência cristalizada do Tribunal 
Superior do Trabalho: 
 
I. No regime de revezamento, as horas trabalhadas em seguida ao repouso semanal de 24 
horas, com prejuízo do intervalo mínimo de 11 horas consecutivas para descanso entre 
jornadas, devem ser remuneradas como extraordinárias, inclusive com o respectivo adicional.  
 
II. Os digitadores equiparam-se aos trabalhadores nos serviços de mecanografia (datilografia, 
escrituração ou cálculo), razão pela qual têm direito a intervalos de descanso de 10 (dez) 
minutos a cada 90 (noventa) de trabalho consecutivo.  
 
III. O operador de telex, qualquer que seja a atividade econômica da empresa, se beneficia de 
jornada reduzida, por aplicação analógica aos empregados nos serviços de telefonia.  
 
IV. Por aplicação analógica aos empregados nos serviços de telefonia, a jornada reduzida é 
aplicável ao operador de “telemarketing”.  
 
V. O jornalista que exerce funções típicas de sua profissão, independentemente do ramo de 
atividade do empregador, tem direito à jornada legal reduzida de 5 horas.  
  
 a) Todas as afirmativas estão corretas.  
 b) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
 c) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
 d) Somente as afirmativas II, III e V estão corretas. 
 e) Somente as afirmativas I, II e V estão corretas.  
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17 – Ainda a respeito da duração do trabalho, leia as afirmações abaixo e, em seguida, 
assinale a alternativa correta, de acordo com a lei  e a jurisprudência cristalizada do 
Tribunal Superior do Trabalho: 
 
I. Ultrapassada, ainda que eventualmente, a jornada contratual de seis horas de trabalho, é 
devido o gozo do intervalo intrajornada mínimo de uma hora, obrigando o empregador a 
remunerar o período para descanso e alimentação não usufruído como extra, acrescido do 
respectivo adicional.  
 
II. Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as variações de 
horário no registro de ponto não excedentes de cinco minutos, observado o limite máximo de 
dez minutos diários. Se ultrapassado esse limite, será considerada como extra a totalidade do 
tempo que exceder a jornada normal.  
 
III. A jurisprudência interpretou a lei e estabeleceu que se considera à disposição do 
empregador o tempo necessário ao deslocamento do trabalhador entre a portaria da empresa 
e o local de trabalho, desde que supere o limite de 10 (dez) minutos diários.  
 
IV. Nos termos da súmula do Tribunal Superior do Trabalho, caracteriza o regime de 
sobreaviso o uso de aparelho de intercomunicação, a exemplo de BIP, “pager” ou aparelho 
celular, pelo empregado.  
 
V. Tendo em vista que as legislações específicas não estipulam a jornada reduzida, mas 
apenas estabelecem o salário mínimo da categoria para uma jornada de 4 horas para os 
médicos e de 6 horas para os engenheiros, não há que se falar em horas extras, salvo as 
excedentes à oitava, desde que seja respeitado o salário mínimo/horário das categorias.  
  
 a) Somente as afirmativas I e IV estão falsas  
 b) Somente a afirmativa IV está falsa 
 c) Somente as afirmativas III e IV estão falsas 
 d) Somente as afirmativas IV e V estão falsas 
 e) Somente as afirmativas III e V estão falsas  
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18 – Sobre as horas extras “in itinere”, leia as af irmações abaixo e, em seguida, 
assinale a alternativa correta, de acordo com a lei  e a jurisprudência cristalizada do 
Tribunal Superior do Trabalho: 
 
I. O tempo despendido pelo empregado até o local de trabalho e para o seu retorno, por 
qualquer meio de transporte, não será computado na jornada de trabalho, salvo quando, 
tratando-se de local de difícil acesso ou não servido por transporte público, o empregador 
fornecer a condução.  
 
II. Poderão ser fixados, para as empresas de grande porte, por meio de acordo ou convenção 
coletiva, em caso de transporte fornecido pelo empregador, em local de difícil acesso ou não 
servido por transporte público, o tempo médio despendido pelo empregado, bem como a 
forma e a natureza da remuneração.  
 
III. A insuficiência de transporte público é circunstância que também gera o direito às horas “in 
itinere”, mas a mera incompatibilidade entre os horários de início e término da jornada do 
empregado e os do transporte público regular não enseja o pagamento de horas “in itinere”.  
 
IV. O fato de o empregador cobrar importância não simbólica pelo transporte fornecido, para 
local de difícil acesso ou não servido por transporte regular, afasta o direito à percepção das 
horas "in itinere”. 
 
V. Se não houver transporte público regular em parte do trajeto percorrido em condução da 
empresa, as horas "in itinere" remuneradas abarcarão a totalidade do trajeto, considerando-se 
que são computáveis na jornada de trabalho. Assim, o tempo que extrapola a jornada legal é 
considerado como extraordinário e sobre ele deve incidir o adicional respectivo.  
  
 a) Somente a afirmativa I está correta.   
 b) Somente as afirmativa I e II estão corretas 
 c) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas 
 d) Somente as afirmativas I, II, III e IV estão corretas 
 e) Somente as afirmativas II, III e V estão corretas 
 
 
19 – Sobre a estabilidade e a garantia de emprego, leia as afirmações abaixo e, em 
seguida, assinale a alternativa correta, de acordo com a lei e a jurisprudência 
cristalizada do Tribunal Superior do Trabalho: 
 
I. O dirigente sindical somente poderá ser dispensado mediante a apuração em inquérito 
judicial, a não ser que cometa justa causa, caso em que sua dispensa poderá ser imediata.  
 
II. Subsistente a empresa, embora extinto o estabelecimento, é arbitrária a despedida do 
cipeiro, sendo cabível sua reintegração ou devida a indenização do período estabilitário.  
 
III. A garantia do emprego do cipeiro estende-se ao suplente da CIPA.  
 
IV. O desconhecimento do registro da candidatura do empregado a dirigente sindical pelo 
empregador não afasta o direito ao pagamento da indenização decorrente da estabilidade.  
 
V. O registro da candidatura do empregado a cargo de dirigente sindical durante o período de 
aviso prévio, ainda que indenizado, lhe assegura a estabilidade, visto que o aviso prévio 
integra o tempo de serviço para todos os efeitos legais.  
  
 a) Somente a afirmativa I está correta.   
 b) Somente a afirmativa III está correta 
 c) Somente as afirmativas I e III estão corretas 
 d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas 
 e) Somente as afirmativas II, III e V estão corretas 
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 20 – Ainda sobre a estabilidade e a garantia de em prego, leia as afirmações abaixo e, 
em seguida, assinale a alternativa correta, de acor do com a lei e a jurisprudência 
cristalizada do Tribunal Superior do Trabalho: 
 
I. O ajuizamento de ação trabalhista após decorrido o período de garantia de emprego 
configura abuso do exercício do direito de ação, ressalvada a hipótese de absoluta 
impossibilidade de acesso ao Judiciário.  
 
II. A estabilidade provisória dos empregados eleitos diretores de cooperativas abrange os 
suplentes.  
 
III. O membro de conselho fiscal de sindicato não tem direito a estabilidade legal provisória, 
porquanto não representa ou atua na defesa de direitos da categoria respectiva, tendo sua 
competência limitada à fiscalização da gestão financeira do sindicato.  
 
IV. O delegado sindical é beneficiário da estabilidade provisória, que é dirigida àqueles que 
exerçam ou ocupem cargos de direção nos sindicatos, submetidos a processo eletivo.  
 
V. O empregado de categoria diferenciada eleito dirigente sindical só goza de estabilidade se 
exercer na empresa atividade pertinente à categoria profissional do sindicato para o qual foi 
eleito dirigente.  
 
 a) Somente as afirmativas III e V estão corretas.   
 b) Somente a afirmativa II está correta 
 c) Somente as afirmativas I e II estão corretas 
 d) Somente as afirmativas I, II, e V estão corretas 
 e) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas 
 
 
21 – Acerca dos adicionais de insalubridade e peric ulosidade, leia as afirmações abaixo 
e, em seguida, assinale a alternativa correta, de a cordo com a lei e a jurisprudência 
cristalizada do Tribunal Superior do Trabalho: 
 
I. O trabalho exercido em condições perigosas, embora de forma intermitente, dá direito ao 
empregado a receber o adicional de periculosidade de forma integral.  
 
II. O trabalho exercido em condições perigosas habituais, embora por tempo extremamente 
reduzido, dá direito ao empregado a receber o adicional de periculosidade de forma integral.  
 
III. O trabalho exercido em condições perigosas eventuais, assim consideradas as fortuitas, 
não dá direito ao empregado a receber o adicional de periculosidade de forma integral, mas 
somente de forma proporcional ao risco.  
 
IV. É assegurado o adicional de periculosidade apenas aos empregados que trabalham em 
sistema elétrico de potência em condições de risco, ou que o façam com equipamentos e 
instalações elétricas similares, que ofereçam risco equivalente, ainda que em unidade 
consumidora de energia elétrica.  
 
V. O adicional de periculosidade dos eletricitários deverá ser calculado sobre o conjunto de 
parcelas de natureza salarial e não apenas sobre o salário base.  
 
 a) Somente as afirmativas III e V estão corretas.   
 b) Somente as afirmativas I, II, III e IV estão corretas 
 c) Somente as afirmativas I, IV e V estão corretas 
 d) Somente as afirmativas I, II, IV e V estão corretas 
 e) Todas as afirmativas estão corretas.  
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22– Acerca dos juros e correção monetária, leia as afirmações abaixo e, em seguida, 
assinale a alternativa correta, de acordo com a lei  e a jurisprudência cristalizada do 
Tribunal Superior do Trabalho: 
 
I. Os débitos trabalhistas das entidades submetidas aos regimes de intervenção ou liquidação 
extrajudicial estão sujeitos a correção monetária desde o respectivo vencimento até seu 
efetivo pagamento, sem interrupção ou suspensão, não incidindo, entretanto, sobre tais 
débitos, juros de mora.  
 
II. O pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencido não está sujeito 
à correção monetária. Se essa data limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção 
monetária do mês subsequente ao da prestação dos serviços, a partir do dia 1º.  
 
III. Os créditos referentes ao FGTS, decorrentes de condenação judicial não serão corrigidos 
pelos mesmos índices aplicáveis aos débitos trabalhistas, porque o FGTS tem correção 
específica, regulada pela lei própria.  
 
IV. A Fazenda Pública, quando condenada subsidiariamente pelas obrigações trabalhistas 
devidas pela empregadora principal, não se beneficia da limitação dos juros de 0,5% ao mês.  
 
V. É devida a incidência de juros de mora em relação aos débitos trabalhistas de empresa em 
liquidação extrajudicial sucedida nos moldes dos arts. 10 e 448 da CLT. O sucessor responde 
pela obrigação do sucedido, não se beneficiando de qualquer privilégio a este destinado.  
 
 a) Somente as afirmativas III e V estão corretas.   
 b) Somente as afirmativas I, II, III e IV estão corretas 
 c) Somente as afirmativas I, IV e V estão corretas 
 d) Somente as afirmativas I, II, IV e V estão corretas 
 e) Todas as afirmativas estão corretas.  
 
 
23 – A empresa X alterou unilateralmente o contrato  de trabalho mantido com CARLOS 
ALBERTO e passou a lhe pagar salário inferior ao mí nimo legal. A alteração foi mantida 
por período superior a cinco anos. Depois disso, ai nda com o contrato de trabalho em 
curso, Carlos Alberto reclamou, na Justiça do Traba lho, o pagamento das diferenças 
salariais (do salário que efetivamente recebia, par a o salário mínimo), desde a data da 
alteração, com reflexos. A prova produzida lhe foi favorável (ao autor). A empresa X – 
então reclamada – arguiu a prescrição. Assinale a a lternativa correta: 
 
a) A empresa X deverá ser condenada no pagamento das diferenças salariais postuladas, 

desde o início da alteração contratual.  
b) A empresa X deverá ser condenada no pagamento das diferenças salariais postuladas, 

observada a prescrição quinquenal.  
c) A empresa X não deverá ser condenada no pagamento das diferenças salariais 

postuladas, porque ocorreu prescrição quinquenal total. 
d) A empresa X não deverá ser condenada no pagamento das diferenças salariais 

postuladas, porque ocorreu prescrição bienal.  
e) Todas as alternativas estão incorretas  
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24 – A empresa Y resolveu conceder férias coletivas  a seus empregados, a partir de 
06/05/2012. A quantos dias de férias JOSUÉ fará jus , sabendo-se que foi admitido em 
07/10/2011 e, desde então, ausentou-se por 6 dias d o serviço, injustificadamente?  
 

a) 30 dias 
b) 24 dias 
c) 14 dias 
d) 10 dias 
e) Nenhuma das alternativas anteriores 

 
25 – Examine as proposições seguintes e assinale a alternativa correta: 
 
 I – Dentre as características principais do salário, estão o caráter alimentar, o caráter 
“forfetário”, a indisponibilidade, a irredutibilidade, a periodicidade, a persistência ou 
continuidade, a pós-numeração.  
  
 II – Diante de uma conjuntura econômica adversa, a lei permite a redução da jornada de 
trabalho e dos salários correspondentes, mediante acordo coletivo entre a empresa e o 
sindicato de trabalhadores.  
 
 III – Diante de uma conjuntura econômica adversa, a lei permite a redução da jornada de 
trabalho e dos salários correspondentes, mediante decisão da Justiça do Trabalho, após 
provocação do empregador.  
  
 IV – A teoria da imprevisão justifica a inserção, no contrato de trabalho do vendedor viajante 
ou pracista, da cláusula “star del credere”.  
  
 V – A retenção dolosa do salário constitui crime, para o qual não há nenhuma penalidade 
criminal prevista.  
  
 a) Estão corretas apenas as afirmativas I, II e IV. 
 b) Estão corretas apenas as afirmativas I, II e V. 
 c) Estão corretas apenas as afirmativas II, III e V. 
 d) Estão corretas apenas as afirmativas I, III e IV. 
 e) Nenhuma das proposições está correta. 
 
26 – Um empregado admitido no dia 20/10/2001 foi di spensado, sem justa causa, em 
21/12/2011, mediante aviso prévio indenizado, quand o recebia salário-base de R$ 
1.500,00 mensais, mais gorjetas oferecidas espontan eamente pelos clientes na média 
de R$ 300,00 mensais. Assinale a alternativa corret a referente ao total do aviso prévio a 
que tem direito este empregado: 

 
 a) Terá direito ao valor de R$ 3.150,00, correspondentes a 63 dias. 
 b) Terá direito ao valor de R$ 3.000,00, correspondentes a 60 dias. 
 c) Terá direito ao valor de R$ 2.850,00, correspondentes a 57 dias. 
 d) Terá direito ao valor de R$ 3.420,00, correspondentes a 57 dias. 
 e) Terá direito ao valor de R$ 3.600,00, correspondentes a 60 dias. 
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27 – A respeito da equiparação salarial, analise es tas proposições e assinale a 
alternativa correta: 
 
 I - Ainda que os cargos tenham remuneração diversa, a equiparação salarial só é possível se 
o empregado e o paradigma exercerem efetivamente as mesmas tarefas no mesmo 
estabelecimento.  
  
 II - É desnecessário que, ao tempo da reclamação sobre equiparação salarial, reclamante e 
paradigma estejam a serviço do estabelecimento, desde que o pedido se relacione com 
situação pretérita de qualquer deles, ainda que não tenha havido trabalho concomitante. 
  
 III - Na hipótese de equiparação salarial em cadeia, não é necessária a demonstração da 
presença dos requisitos da equiparação em relação ao paradigma originário, caso arguida a 
objeção pelo reclamado, bastando a demonstração da presença daqueles requisitos com o 
paradigma beneficiado pela decisão judicial que lhe majorou os salários. 
  
 IV - Não se admite a equiparação salarial entre prestadores de serviços intelectuais, ante a 
impossibilidade de aferição de perfeição técnica através de critérios objetivos. 
  
 V - É admissível a equiparação salarial por analogia entre trabalhadores nacionais.  
  
 a) Estão incorretas todas as proposições. 
 b) Estão corretas todas as proposições. 
 c) Estão corretas somente as proposições I e V. 
 d) Estão incorretas somente as proposições I e II. 
 e) Estão corretas somente as proposições III e IV. 
 
28 – Nos termos da lei, não há distinção entre os s eguintes tipos de trabalho, exceto : 
 
a) o trabalho realizado no estabelecimento do empregador; 
b) o trabalho executado no domicílio do empregado; 
c) o trabalho realizado à distância; 
d) o trabalho voluntário; 
e) o trabalho intelectual. 
 
29 – Nos termos da lei, regem a duração da jornada especial de trabalho do aeronauta 
as seguintes regras, exceto : 
 
a) a jornada será de no máximo 8 (oito) horas para vôos domésticos; 
b) a jornada será de 11 (onze) horas, se integrante de uma tripulação mínima ou simples; 
c) a jornada será de 14 (quatorze) horas, se integrante de uma tripulação composta; 
d) a jornada será de 20 (vinte) horas, se integrante de uma tripulação de revezamento; 
e) a jornada será considerada encerrada 30 (trinta) minutos após a parada final dos motores. 
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30 – Sobre a prescrição, é correto dizer: 
 
a) De acordo com o Tribunal Superior do Trabalho, a actio nata surge quando o autor 
ingressa com a ação em juízo.  
b) De acordo com o Tribunal Superior do Trabalho, a suspensão do contrato de trabalho, em 
virtude da percepção do auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez, não impede a 
fluência da prescrição quinquenal, ressalvada a hipótese de absoluta impossibilidade de 
acesso ao Judiciário.  
c) De acordo com o Tribunal Superior do Trabalho, é inaplicável a prescrição bienal prevista 
no art. 7º, XXIX, da Constituição de 1988 ao trabalhador avulso.  
d) Em se tratando de instauração de inquérito em face do empregado que incorre em 
abandono de emprego, o prazo prescricional é contado a partir do momento em que o 
empregado pretendeu seu retorno ao serviço.  
e) As causas impeditivas sustam a contagem prescricional iniciada.  
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DIREITO COLETIVO DO TRABALHO  
 
 
 
31 – Constituem institutos típicos de Direito Colet ivo do Trabalho, salvo: 
 
a) Negociação coletiva; 
b) Dissídio coletivo; 
c) Transação; 
d) Sindicatos; 
e) Greve.  
 
 
32 – Leia as afirmações abaixo e, em seguida, assin ale a alternativa correta: 
 
I – Segundo a jurisprudência consolidada da Seção de Dissídios Coletivos do Tribunal 
Superior do Trabalho, mesmo após a promulgação da Constituição Federal de 1988, 
subordina-se a validade da assembleia de trabalhadores que legitima a atuação da entidade 
sindical respectiva em favor de seus interesses à observância do "quorum" estabelecido no 
art. 612 da CLT.  
 
II – Segundo a jurisprudência consolidada da Seção de Dissídios Coletivos do Tribunal 
Superior do Trabalho, se a base territorial do Sindicato representativo da categoria abrange 
mais de um Município, a realização de assembleia deliberativa em apenas um deles sempre 
inviabilizará a manifestação de vontade da totalidade dos trabalhadores envolvidos na 
controvérsia, razão pela qual ocorre insuficiência de "quorum" deliberativo.  
 
III – A greve no serviço público ainda não foi regulamentada por lei específica. Por causa 
disso, o Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu Mandados de Injunção e declarou a 
omissão legislativa quanto ao dever constitucional de editar lei nesse tema e determinou a 
aplicação, somente às categorias representadas pelos sindicatos requerentes dos Mandados 
de Injunção, da lei de greve vigente no setor privado (Lei nº 7.783/89). Segundo o STF, 
contudo, devem ser consideradas as condições oriundas da especificidade do setor público, 
já que a  norma foi feita visando o setor privado.  
 
IV – A arbitragem, no âmbito do Direito Coletivo do Trabalho, não encontra dúvida consistente 
acerca de sua validade na busca de solução de conflitos coletivos, diversamente do que no 
ocorre no âmbito do Direito Individual do Trabalho.  
 
V – A mediação compulsória no Direito Coletivo do Trabalho deve ser realizada somente por 
autoridades do Ministério do Trabalho e Emprego e constitui pressuposto processual para 
instauração do dissídio coletivo.  
 
 a) Somente a afirmativa III está correta. 
 b) Somente a afirmativa IV está correta. 
 c) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
 d) Somente as afirmativas II, IV e V estão corretas.  
 e) Somente a afirmativa II está correta. 
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33 – A respeito da liberdade sindical, leia as afir mações abaixo e, em seguida, assinale 
a alternativa correta: 
 
I – O antigo imposto sindical, atualmente denominado contribuição sindical, apesar de derivar 
do sistema sindical corporativista e de ter natureza parafiscal, foi preservado pela 
Constituição da República de 1988. 
 
II – A Convenção 87 da Organização Internacional do Trabalho prevê o direito de os 
trabalhadores e empregadores, sem distinção de qualquer espécie, constituir, sem 
autorização prévia, organizações de sua escolha, bem como o direito de se filiar a essas 
organizações, sob a única condição de se conformar com os seus estatutos.  
 
III – O Brasil chegou a ratificar a Convenção 87, mas a denunciou posteriormente.  
 
IV – Embora a Constituição de 1988 tenha consagrado a liberdade de associação profissional 
ou sindical, manteve a unicidade sindical na mesma base territorial, que será definida pelos 
trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um Distrito 
Municipal.  
 
V – As Centrais Sindicais foram formalmente reconhecidas pela legislação infraconstitucional 
como entidade de representação dos trabalhadores, constituída em âmbito nacional, como 
entidade associativa de direito privado composta por organizações sindicais de trabalhadores, 
com atribuições específicas, inclusive com poderes de negociação coletiva.  
 
 a) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
 b) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
 c) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
 d) Somente as afirmativas II, IV e V estão corretas.  
 e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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34 – A respeito da autonomia coletiva, leia as afir mações abaixo e, em seguida, 
assinale a alternativa correta, de acordo com a jur isprudência consolidada da Seção de 
Dissídios Coletivos do Tribunal Superior do Trabalh o: 
 
I – À luz do reconhecimento constitucional das convenções e acordos coletivos e da liberdade 
sindical, é válida cláusula de instrumento normativo que estabelece a preferência, na 
contratação de mão de obra, do trabalhador sindicalizado sobre os demais.  
 
II – Os descontos efetuados com base em cláusula de acordo firmado entre as partes não 
podem ser superiores a 70% do salário base percebido pelo empregado, pois deve-se 
assegurar um mínimo de salário em espécie ao trabalhador.  
 
III – As cláusulas coletivas que estabeleçam contribuição em favor de entidade sindical, a 
qualquer título, obrigando trabalhadores não sindicalizados, são ofensivas ao direito de livre 
associação e sindicalização, constitucionalmente assegurado, e, portanto, nulas, sendo 
passíveis de devolução, por via própria, os respectivos valores eventualmente descontados.  

 
IV – É válida cláusula coletiva que estabelece taxa para homologação de rescisão contratual, 
a ser paga pela empresa a favor do sindicato profissional, de forma a lhe assegurar a 
autonomia financeira e a ausência de intervenção estatal.  
 
V – Não fere o princípio constitucional da isonomia salarial a previsão de salário normativo 
tendo em vista o fator tempo de serviço, como no caso dos contratos de experiência. Por 
outro lado, os empregados menores não podem ser discriminados em cláusula que fixa 
salário mínimo profissional para a categoria.  
 
 a) Somente as afirmativas II, III e V estão corretas. 
 b) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
 c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
 d) Somente as afirmativas II, IV e V estão corretas.  
 e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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35 – A respeito da greve, leia as afirmações abaixo  e, em seguida, assinale a alternativa 
correta, de acordo com a posição doutrinária domina nte ou a jurisprudência 
consolidada da Seção de Dissídios Coletivos do Trib unal Superior do Trabalho: 
 
I – A greve é mecanismo de autotutela de interesses, que constitui exceção à tendência 
restritiva ao exercício direto das próprias razões, e se afirmou nas sociedades democráticas 
como inquestionável direito dos trabalhadores com o objetivo de exercer pressão sobre os 
empregadores ou tomadores de serviços.  
 
II – Compete aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercer o direito de greve e 
sobre os interesses que devam por meio dele defender, mas há explícita restrição às greves 
políticas e de solidariedade, porque o interesse a que se refere a lei deve versar sobre 
alteração ou criação de novas condições de trabalho.  
 
III – À luz do dispositivo constitucional de que compete aos trabalhadores decidir sobre a 
oportunidade de exercer o direito de greve e sobre os interesses que devam por meio dele 
defender, é compatível o estabelecimento de vantagens ou garantias aos partícipes de 
movimento grevista declarado abusivo.  
 
IV – À luz do dispositivo constitucional de que compete aos trabalhadores decidir sobre a 
oportunidade de exercer o direito de greve e sobre os interesses que devam por meio dele 
defender, não é abusiva a greve levada a efeito, em caso de inexistência de tentativa, direta e 
pacífica, de solução do conflito que lhe constitui o objeto.  
 
V – Não é abusiva a greve que se realiza em setores que a lei define como sendo essenciais 
à comunidade, se for assegurado o atendimento básico das necessidades inadiáveis dos 
usuários do serviço, na forma prevista na Lei de Greve.  
 
 a) Somente as afirmativas I e V estão corretas. 
 b) Somente as afirmativas II e V estão corretas. 
 c) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
 d) Somente as afirmativas I, II, IV e V estão corretas.  
 e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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36 – A respeito do enquadramento na categoria profi ssional, leia as afirmações abaixo 
e, em seguida, assinale a alternativa correta, de a cordo com a jurisprudência 
consolidada do Tribunal Superior do Trabalho: 

I – Os empregados de cooperativas de crédito se equiparam a bancário, para efeito de 
aplicação do art. 224 da CLT, em razão das semelhanças estruturais e operacionais entre as 
instituições financeiras e as cooperativas de crédito.  
  
II – É bancário o empregado de empresa de processamento de dados que presta serviço a 
banco integrante do mesmo grupo econômico, exceto quando a empresa de processamento 
de dados presta serviços a banco e a empresas não bancárias do mesmo grupo econômico 
ou a terceiros.  
 
III – Não se beneficiam do regime legal relativo aos bancários os empregados de 
estabelecimento de crédito pertencentes a categorias profissionais diferenciadas.  
 
IV – As empresas de crédito, financiamento ou investimento, também denominadas 
financeiras, equiparam-se aos estabelecimentos bancários para os efeitos do art. 224 da CLT. 
Por outro lado, o vigilante, contratado diretamente por banco ou por intermédio de empresas 
especializadas, não é bancário.  
 
V – Os empregados de empresas distribuidoras e corretoras de títulos e valores mobiliários 
são enquadrados como bancários e, pois, têm direito à jornada especial dos bancários.  
 
 a) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
 b) Somente as afirmativas I, II e V estão corretas. 
 c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
 d) Somente as afirmativas I, II, III e IV estão corretas.  
 e) Somente a afirmativa V está correta. 
 



21 

 

37 – A respeito da autonomia normativa e seus limit es, leia as afirmações abaixo e, em 
seguida, assinale a alternativa correta, de acordo com a jurisprudência consolidada do 
Tribunal Superior do Trabalho: 

I – Dá-se validade à cláusula do acordo coletivo firmado entre empresa e categoria 
profissional, que limita o pagamento do adicional de periculosidade ao tempo de exposição ao 
agente perigoso.  
 
II - A validade de acordo coletivo ou convenção coletiva de compensação de jornada de 
trabalho em atividade insalubre não prescinde da inspeção prévia da autoridade competente 
em matéria de higiene do trabalho.  

III – A partir da vigência da Lei nº 10.243, de 19.06.2001, que acrescentou o §1º ao art. 58 da 
CLT, não mais prevalece cláusula prevista em convenção ou acordo coletivo que elastece o 
limite de 5 minutos que antecedem e sucedem a jornada de trabalho para fins de apuração 
das horas extras.  

IV – Os reajustes salariais previstos em norma coletiva de trabalho não prevalecem frente à 
legislação superveniente de política salarial.  
 
V – É discriminatória a previsão, em cláusula de norma coletiva de trabalho, de pagamento 
mensal de auxílio cesta-alimentação ou de abono indenizatórios somente a empregados em 
atividade, sendo devida a extensão desse benefício aos aposentados e pensionistas.  
 
 a) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
 b) Somente as afirmativas I, II e V estão corretas. 
 c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
 d) Somente as afirmativas I, II, III e IV estão corretas.  
 e) Somente a afirmativa V está correta. 
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38 – Ainda a respeito da autonomia normativa e seus  limites, leia as afirmações abaixo 
e, em seguida, assinale a alternativa correta, de a cordo com a jurisprudência 
consolidada do Tribunal Superior do Trabalho: 

I – À luz do dispositivo constitucional que reconhece os acordos e convenções coletivas, é 
válida a cláusula de termo aditivo que prorroga a vigência do instrumento coletivo originário 
por prazo indeterminado.  
 
II – É válido o sistema de compensação de horário quando a jornada adotada é a denominada 
"semana espanhola", que alterna a prestação de 48 horas em uma semana e 40 horas em 
outra, não violando a lei o seu ajuste mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho.  
 
III – Afronta o dispositivo constitucional que reconhece os acordos e as convenções coletivas 
a decisão que estende o pagamento da parcela participação nos lucros e resultados, prevista 
em norma coletiva apenas para os empregados com contrato de trabalho em vigor na data 
prevista para a distribuição dos lucros, aos empregados dispensados antes dessa data, de 
forma proporcional aos meses trabalhados.  
 
IV – É aplicável multa prevista em instrumento normativo (sentença normativa, convenção ou 
acordo coletivo) em caso de descumprimento de obrigação prevista em lei, mesmo que a 
norma coletiva seja mera repetição de texto legal.  
 
V – É ofensiva à liberdade sindical, tal como prevista na Constituição da República, cláusula 
constante de acordo ou convenção coletiva estabelecendo contribuição em favor de entidade 
sindical a título de taxa para custeio do sistema confederativo, assistencial, revigoramento ou 
fortalecimento sindical e outras da mesma espécie, obrigando trabalhadores não 
sindicalizados. Sendo nulas as estipulações que inobservem tal restrição, tornam-se passíveis 
de devolução os valores irregularmente descontados.  
 
 a) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
 b) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
 c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
 d) Somente as afirmativas II, IV e V estão corretas.  
 e) Somente as afirmativas IV e V estão corretas. 
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39 – A respeito da sentença normativa, leia as afir mações abaixo e, em seguida, 
assinale a alternativa correta: 

I – A sentença normativa é sempre resultante de um dissídio coletivo e pode ser concebida 
como um conjunto de regras gerais, abstratas, impessoais, obrigatórias. É exercício de função 
típica e tradicional do Poder Legislativo, embora constitucionalmente atribuída ao Poder 
Judiciário, por isso é lei em sentido material, embora seja ato judicial do ponto de vista de sua 
forma de produção e exteriorização.  
 
II – As condições de trabalho alcançadas por força de sentença normativa, convenção ou 
acordos coletivos vigoram no prazo assinado, não integrando, de forma definitiva, os 
contratos individuais de trabalho, ressalvado apenas o período compreendido entre 
23.12.1992 e 28.07.1995.  
 
III – A Carta Magna brasileira determinou a observância do critério da incorporação das 
vantagens precedentes.  
 
IV – A sentença normativa vigora desde seu termo inicial até que sentença normativa, 
convenção coletiva de trabalho ou acordo coletivo de trabalho superveniente produza sua 
revogação, expressa ou tácita, respeitado, porém, o prazo máximo legal de quatro anos de 
vigência.  
 
V – A sentença normativa tem sido criticada contemporaneamente por traduzir intervenção 
injustificada do Estado na gestão coletiva dos conflitos trabalhistas.  
 
 a) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
 b) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
 c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
 d) Somente as afirmativas II, IV e V estão corretas.  
 e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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40 – Leia as afirmações abaixo e, em seguida, assin ale a alternativa correta: 

I – O ordenamento jurídico brasileiro não contém legislação específica sobre a dispensa 
coletiva. Por tal motivo, é pacífico na jurisprudência que inexistem obrigações específicas 
para a validade da dispensa coletiva, que deve seguir as mesmas formalidades da dispensa 
individual.  
 
II – O Direito Coletivo do Trabalho regula as relações inerentes à chamada autonomia privada 
coletiva, isto é, relações entre organizações coletivas de empregados e empregadores e/ou 
entre as organizações obreiras e empregadores diretamente, a par das demais relações 
surgidas na dinâmica da representação e atuação coletiva dos trabalhadores.  
 
III – Uma das funções específicas do Direito Coletivo do Trabalho, ao lado da criação de 
normas, é a pacificação de conflitos de natureza sociocoletiva, mas isso somente é alcançado 
quando há assinatura de convenção ou acordo coletivo, por meio da negociação coletiva.  
 
IV – O Direito Coletivo é construído a partir da relação entre seres teoricamente equivalentes, 
porque são seres coletivos. Esse é o seu ponto diferenciador, em relação ao Direito Individual 
do Trabalho: baseia-se nas relações grupais, coletivas.  
 
V – O ponto de agregação da categoria profissional, tal como concebida pela CLT, é a 
similitude laborativa, em função da vinculação a empregadores que tenham atividades 
econômicas idênticas, similares ou conexas.   
 
 a) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
 b) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
 c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
 d) Somente as afirmativas II, IV e V estão corretas.  
 e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO:   
 

 
 
41 – Assinale a opção correta, após a análise das a firmativas abaixo: 
 
 I – Fazem parte da administração indireta as autarquias, as fundações  instituídas pelo Poder 
Público, as sociedades de economia mista, as empresas públicas e os consórcios públicos.  
  
 II – As autarquias e as fundações instituídas pelo Poder Público têm praticamente as mesmas 
prerrogativas e sofrem as mesmas restrições que os órgãos da Administração Direta; e as 
pessoas de direito privado (as sociedades de economia mista e as empresas públicas) só 
possuem as prerrogativas e sujeitam-se às restrições expressamente previstas em lei.  
  
 III – A admissão nos empregos públicos das sociedades de economia mista e das empresas 
públicas sujeitam-se à regra do concurso público (ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração), mas o regime após a admissão 
pelo concurso é o da CLT.  
  
 IV – As autarquias são criadas por lei, têm personalidade jurídica pública, capacidade de 
autoadministração, especialização dos fins ou atividades, objetivo de desempenho de serviço 
público descentralizado e sujeição ao controle ou tutela nos limites da lei.  
  
 V – As fundações instituídas pelo Poder Público têm as seguintes características: dotação 
patrimonial, que pode ser inteiramente do poder público ou semipública e semiprivada; 
personalidade jurídica pública ou privada, atribuída por lei; desempenho de atividade atribuída 
ao Estado no âmbito social; descentralização de atividade estatal; capacidade de 
autoadministração; e sujeição ao controle administrativo ou tutela por parte da Administração 
Direta, nos limites da lei.  
   
 a) Estão corretas somente as proposições I, II  e V. 
 b) Estão corretas todas as proposições. 
 c) Estão corretas somente as proposições I, II, III e IV 
 d) Estão corretas somente as proposições I, II e III. 
 e) Estão corretas somente as proposições III, IV e V 
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42 – Assinale a opção correta, após a análise das a firmativas abaixo: 
 
 I – As pessoas com deficiência têm garantido o direito de reserva de percentual de cargos e 
empregos públicos, ou seja, de quota em concursos públicos, sendo que o Conselho Nacional 
de Justiça disciplinou que, no âmbito da magistratura, devem ser reservados, no mínimo 5% 
(cinco por cento) do total das vagas, podendo haver arredondamento superior.  
  
 II – A Constituição Federal anterior à de 1988 vedava a greve nos serviços públicos e a de 
1988 a assegura, nos termos de lei específica, bem como o direito de sindicalização. Como a 
matéria de servidor público é privativa da União Federal, entende-se que somente Lei Federal 
poderá disciplinar a matéria.  
  
 III – O direito de greve foi expressamente proibido pela CF-88 aos militares.  
 
 IV – O direito de greve pode levar, no que concerne a autarquias e fundações instituídas pelo 
Poder Público, a negociações coletivas, com o objetivo de obter aumento de remuneração.  
  
 V – É vedada a acumulação remunerada ou não de cargos públicos. É, porém, admitida 
quando houver compatibilidade de horários e respeitado o teto de vencimento ou subsídio, 
nas seguintes hipóteses: acumulação de dois cargos de professor; de um cargo de professor 
e outro técnico ou científico; de dois cargos ou empregos de profissionais de saúde, com 
profissões regulamentadas. 
  
 a) Estão corretas somente as proposições I e V. 
 b) Estão corretas todas as proposições. 
 c) Estão corretas somente as proposições III e V. 
 d) Está correta somente a proposição III. 
 e) Estão corretas somente as proposições III e IV. 
   
43 – Assinale a opção correta, após a análise das a firmativas abaixo: 
 
I – Segundo o Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho e o Conselho Nacional do 
Ministério Público, o inquérito civil público deve ser concluído no máximo um ano após sua 
instauração (que se dá por publicação de portaria), vedada a prorrogação.  
 
II – O inquérito civil público não é antecedente obrigatório para o ajuizamento das ações do 
Ministério Público do Trabalho. 
 
III – O inquérito civil público arquivado pelo Ministério Público do Trabalho – MPT deve ser 
enviado, no máximo, em três dias à Câmara de Coordenação e Revisão – CCR do MPT para 
homologação ou não e, de toda forma, os interessados devem ser cientificados, sendo que o 
denunciante, após cientificado do arquivamento, tem o prazo de dez dias para, querendo, 
apresentar recurso administrativo à CCR sobre a decisão de arquivamento.  
 
IV – Segundo o Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho, o inquérito civil público 
é o único meio de colheita administrativa de provas pelo Ministério Público do Trabalho. 
 
V – O inquérito civil público deve ser submetido a contraditório em todas as suas fases, desde 
a instauração, até a colheita de provas e conclusão.  
 
a) Estão corretas somente as proposições I e II. 
b) Estão corretas todas as proposições. 
c) Estão corretas somente as proposições II e III. 
d) Estão corretas somente as proposições I e III. 
e) Estão corretas somente as proposições III e IV. 
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44 – São atributos do poder de polícia, exceto : 

a) Discricionariedade 
b) Exigibilidade 
c) Executoriedade  
d) Atividade positiva 
e) Coercibilidade 

 
 
45 – São atributos do ato administrativo, exceto : 
 

a) Presunção de legitimidade  
b) Finalidade  
c) Imperatividade 
d) Auto-executoriedade 
e) Tipicidade 

 
 
 
 
 

DIREITO PENAL 
 
 
 
46 – Leia as afirmativas abaixo e, em seguida, assi nale a alternativa correta: 
 
I – São crimes contra a liberdade pessoal: o constrangimento ilegal, a ameaça, o sequestro e 
cárcere privado e também a redução de alguém a condição análoga à de escravo.  
 
II – O crime de reduzir alguém à condição análoga à de escravo tem pena de 2 (dois) a 8 
(oito) anos, e multa, além da pena correspondente à violência. A pena é aumentada de dois 
terços, se cometida contra criança e adolescente. 
 
III – O crime de reduzir alguém à condição análoga à de escravo foi introduzido no Código 
Penal em 2004.  
 
IV – A apropriação indébita só é possível em coisa alheia móvel da qual a pessoa tem a 
posse ou a detenção.  
  
V – São crimes contra o patrimônio: furto, roubo, extorsão, alteração de limites, usurpação, 
dano, introdução ou abandono de animais em propriedade alheia, apropriação indébita e 
estelionato. 
 
a) Estão corretas somente as proposições I e V. 
b) Estão corretas todas as proposições. 
c) Estão corretas somente as proposições I, IV e V. 
d) Estão corretas somente as proposições I, II e III. 
e) Estão corretas somente as proposições III, IV e V. 
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47 – Considerando a Lei 4898 de 1965 que trata do c rime de abuso de autoridade, 
analise as afirmativas abaixo e assinale a incorret a:  
 
a) Constitui abuso de autoridade qualquer atentado, praticado por funcionário público, a 
incolumidade física do indivíduo. 
 
b) O abuso de autoridade sujeita o criminoso à responsabilidade civil, administrativa e penal, 
todas tratadas inclusive pela lei 4.898/65. 
 
c) Levar à prisão e nela deter quem quer que se proponha a prestar fiança, permitida em lei, 
constitui crime de abuso de autoridade. 
 
d) Ordenar ou executar medida privativa de liberdade, com as formalidades legais, constitui 
abuso de autoridade.  
 
e) A sanção penal poderá constituir na perda do cargo e na inabilitação para o exercício de 
qualquer outra função por prazo até três anos.  
 
 
48 – Quanto aos denominados crimes de apropriação i ndébita previdenciária, analise 
os itens abaixo e assinale o correto: 
 
a) É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a de multa se o agente for 
primário e de bons antecedentes, na hipótese de ter promovido, após o início da ação fiscal e 
antes de oferecida a denúncia, o pagamento da contribuição social previdenciária, inclusive 
acessórios.  
 
b) Esses crimes estão tipificados em lei especial.  
 
c) É extinta a punibilidade se o agente declara e confessa espontaneamente todos os valores 
sonegados logo no início da ação fiscal. 
 
d) Extingue-se automaticamente a punibilidade quando o agente for primário e de bons 
antecedentes e quando o valor das contribuições devidas, inclusive acessórios, seja igual ou 
inferior àquele estabelecido pela previdência social, administrativamente, como sendo o 
mínimo para o ajuizamento de suas execuções fiscais.  
 
e) O crime não restará configurado se o empregador deixar de pagar benefício devido a 
segurado, quando as respectivas cotas ou valores já tiverem sido reembolsados à empresa 
pela previdência social. 
 
 
49 – Constituem crimes contra a liberdade pessoal, exceto : 
 
a) Constrangimento ilegal. 
b) Ameaça. 
c) Sequestro. 
d) Redução à condição análoga a de escravo. 
e) Violação de domicílio. 
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50 – A respeito dos crimes contra a administração d a justiça, assinale a alternativa 
correta: 
 
a) Constitui crime de exercício arbitrário das próprias razões tirar, suprimir, destruir ou 
danificar coisa própria, que se acha em poder de terceiro por determinação judicial ou 
convenção.  
 
b) Pratica crime de favorecimento real o agente que efetivamente, auxilia a subtrair da ação 
da autoridade pública o autor de crime.  
 
c) Pedro, usando de violência contra o carcereiro, promoveu a fuga de “José de Tal” que 
estava legalmente preso. Nessa situação, Pedro praticou o crime de evasão mediante 
violência contra pessoa. 
 
d) Pratica crime de exploração de prestígio aquele que solicita vantagem a pretexto de influir 
em ato praticado apenas por funcionário público no exercício da função. 
 
e) Arrebatamento de preso não é crime contra a administração da justiça. 
 
 
 
 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO  
 
 
 
51 – Assinale a opção correta, após a análise das a firmativas abaixo: 
 
I – A competência da Justiça do Trabalho após a EC 45, de 2004, inclui o julgamento de 
penalidades administrativas impostas aos tomadores de serviço pelos órgãos de fiscalização 
das relações de trabalho.  
 
II – Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do interesse 
público, o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio coletivo, competindo à 
Justiça do Trabalho decidir o conflito.  
 
III – Recusando–se quaisquer das partes à negociação coletiva e à arbitragem, lhes é 
facultado, de comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a 
Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção 
ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente. 
 
IV – A competência da Justiça do Trabalho inclui, após a EC 45-2004, a execução, de ofício, 
das contribuições sociais previstas no art. 195, I, “a”, e II, da CF-88 e seus acréscimos legais, 
decorrentes das decisões que proferir. 
 
V – Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, 
quando possível, na respectiva região, e nomeados pelo Presidente da República dentre 
brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos.  

 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas; 
b) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas IV e V estão corretas. 
e) Somente as afirmativas II e V estão corretas. 
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52 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – Com relação à competência territorial para ajuizamento da Ação Civil Pública, é correto o 
foro do domicílio do reclamado. 
 
II – Com relação à competência territorial para ajuizamento da Ação Civil Pública, é correto o 
foro da relação de trabalho.  
 
III – Com relação à competência territorial para ajuizamento de Ação Civil Pública, cumpre 
tomar em conta a extensão do dano causado, ou a ser reparado: se esse dano for regional, 
será competente uma das Varas do Trabalho da capital do Estado onde tiver ocorrido a lesão 
e, se a lesão for suprarregional ou nacional, será competente uma das Varas do Trabalho do 
Distrito Federal.  
 
IV – O Ministério Público do Trabalho é parte do Ministério Público da União, o qual engloba 
os seguintes Ministérios Públicos, sendo todos eles: Ministério Público do Trabalho, Ministério 
Público Federal, Ministério Público do Distrito Federal e Ministério Público Militar. 
 
V – O Ministério Público da União abrange, no total: o Ministério Público  do Trabalho, o 
Ministério Público Federal, o Ministério Público do Distrito Federal, o Ministério Público Militar 
e também o Ministério do Trabalho e Emprego. 
 
a) Somente a afirmativa I está correta. 
b) Somente a afirmativa II está correta. 
c) Somente a afirmativa III está correta. 
d) Somente a afirmativa IV está correta. 
e) Somente a afirmativa V está correta. 
 
 
53- Assinale a alternativa correta, após a análise das afirmativas a seguir: 
 
I – Os membros do Ministério Público podem atuar como árbitros em lides individuais, mas 
esta arbitragem é facultativa, à escolha das partes contratuais trabalhistas. 
 
II – A arbitragem pode ocorrer nos litígios coletivos que envolvam participação nos lucros das 
empresas, nos dissídios de greve. Pode também ocorrer se frustrada a negociação coletiva e 
também no caso de lides portuárias na qual a lei faz previsão da arbitragem obrigatória, no 
temário de “ofertas finais”.  
 
III – Qualquer demanda de natureza trabalhista deve ser submetida à comissão de 
conciliação prévia se, na localidade de prestação de serviços, houver sido instituída a 
Comissão no âmbito da empresa ou do sindicato da categoria.  
  
IV – Existia antes da CF-88 a mediação obrigatória dos conflitos laborais coletivos, a ser 
realizada por autoridades do Ministério Público do Trabalho.  
 
V – Existia antes da CF-88 a mediação obrigatória dos conflitos laborais coletivos, a ser 
realizada por autoridades do Ministério do Trabalho. 
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas III, IV e V estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I, II e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
e) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
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54 - Assinale a alternativa correta, após a análise  das afirmativas a seguir: 
 
I – A vedação à produção de prova posterior pela parte confessa somente a ela se aplica, não 
afetando o exercício pelo magistrado, do poder e dever de conduzir o processo. 
 
II – A autorização para utilização do fac–símile, constante do art. 1º, da Lei n. 9800, de 26-05-
1999, alcança as hipóteses em que o documento é dirigido diretamente ao órgão jurisdicional 
e também se aplica à transmissão ocorrida entre particulares. 
 
III – É incabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios em ação rescisória 
no processo do trabalho. 
 
IV – Havendo pedido expresso de que as intimações e publicações sejam feitas 
exclusivamente em nome de determinado advogado, a comunicação em nome de outro 
profissional constituído nos autos é nula, salvo se constatada a inexistência de prejuízo.  
 
V – A prova pré-constituída nos autos não pode ser levada em conta para confronto com a 
confissão ficta, não implicando cerceamento de defesa o indeferimento de provas posteriores.  
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
b) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas IV e V estão corretas. 
e) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
 
55 – Leias as afirmativas abaixo e assinale a alter nativa correta: 
 
I – A competência da Justiça do Trabalho somente após a EC 45, de 2004 passou a incluir o 
julgamento de penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de 
fiscalização das relações de trabalho.  
 
II – Segundo a ADI (Ação Direta de Inconstitucionalidade) n. 3684-DF, julgada pelo STF, a 
Justiça do Trabalho não tem competência criminal, nem mesmo para julgar crimes contra a 
organização do trabalho.  
 
III – A Justiça do Trabalho tem competência para processar e julgar ação possessória 
ajuizada em decorrência do exercício do direito de greve pelos trabalhadores da iniciativa 
privada. 
 
IV – Não são de competência da Justiça do Trabalho as ações oriundas de lide entre 
trabalhador e a Caixa Econômica Federal versando sobre FGTS, quando a questão for 
concernente à correção monetária dos valores depositados na conta vinculada do FGTS.  
 
V – Compete à Justiça do Trabalho julgar as ações que tenham como causa de pedir o 
descumprimento de normas trabalhistas relativas a segurança,  higiene e saúde dos 
trabalhadores. 
 
a) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
b) Somente as afirmativas II, III e V estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
d) Somente as afirmativas III, IV e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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56 – Leias as afirmativas abaixo e assinale a alter nativa correta:   
 
I – Ainda que ocorram ações decorrentes de litígios entre trabalhadores não empregados e 
tomadores de serviço e havendo condenação em pecúnia, caberá o recolhimento de depósito 
recursal pelo tomador de serviço e a sistemática recursal será a da CLT, no que concerne 
inclusive à nomenclatura, à alçada, aos prazos e às competências. 
 
II – O Princípio da Irrecorribilidade de imediato das decisões interlocutórias, no Direito 
Processual do Trabalho, encontra as seguintes exceções: decisões interlocutórias passíveis 
de recurso ao próprio Tribunal, acolhimento da exceção de incompetência relativa, com 
remessa dos autos a outra Vara do Trabalho, decisão de Tribunal Regional do Trabalho 
contrária a Súmula do Tribunal Superior do Trabalho, ou a OJ (Orientação Jurisprudencial), 
do TST, decisão interlocutória sobre valor da causa e decisão terminativa do feito na Justiça 
do Trabalho, com remessa dos autos a outra Justiça.  
 
III – Ao recurso ordinário no Processo do Trabalho, aplica–se o efeito devolutivo em 
profundidade; não se aplica, todavia, ao caso de pedido não apreciado na sentença, salvo a 
hipótese de matéria exclusivamente de direito e quando o Tribunal estiver em condições de 
julgamento imediato.  
 
IV – No Processo do Trabalho, não se admite, via de regra, efeito suspensivo aos recursos, a 
não ser em recurso ordinário interposto em decisão normativa da Justiça do Trabalho, 
podendo o Presidente do Tribunal Superior do Trabalho conceder o efeito suspensivo, sendo 
que ele também poderá submeter o pedido do efeito suspensivo do recurso ordinário à 
apreciação da Seção Especializada em Dissídios Coletivos, desde que repute a matéria de 
alta relevância. 
 
V – No Processo do Trabalho, admite-se a aplicação aos recursos dos efeitos devolutivos, 
translativos, substitutivos, extensivos, mas não dos efeitos regressivos e expansivos.  
 
a) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e V estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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57 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – O recesso forense e as férias coletivas dos Ministros do Tribunal Superior do Trabalho 
interrompem os prazos recursais.  
 
II – O Princípio da Irrecorribilidade de imediato das decisões interlocutórias, no Direito 
Processual do Trabalho impede que exista no Direito Processual do Trabalho o recurso do 
agravo de instrumento.  
 
III – O mandado de segurança no Processo do Trabalho não será concedido quando se tratar: 
(a) do ato do qual caiba recurso administrativo com efeito suspensivo, independente de 
caução; (b) de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo; (c) de decisão 
judicial transitada em julgado. Segundo o Tribunal Superior do Trabalho a antecipação de 
tutela concedida na sentença não comporta impugnação pela via do mandado de segurança, 
por ser impugnável mediante recurso ordinário. A ação cautelar é o meio próprio para se dar 
efeito suspensivo ao recurso. No caso de a antecipação de tutela (ou liminar) ser concedida 
antes da sentença, cabe a impetração do mandado de segurança, em face da inexistência de 
recurso próprio. A superveniência de sentença, nos autos originários, faz perder o objeto do 
mandado de segurança que impugnava a concessão da tutela antecipada (ou liminar). 
 
IV – Segundo a jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho, em se tratando de 
execução provisória, fere direito líquido e certo do impetrante a determinação de penhora em 
dinheiro, quando nomeados outros bens à penhora, pois o executado tem direito a que a 
execução se processe da forma que lhe seja menos gravosa; logo, neste caso, cabe 
mandado de segurança.  
 
V – No mandado de segurança, o Ministério Público do Trabalho tem prazo de oito dias 
improrrogável para opinar. Decorrido este prazo, com ou sem parecer do Ministério Público do 
Trabalho, os autos serão conclusos ao juiz, para decisão, a qual deverá ser necessariamente 
proferida em trinta dias.  
 
a) Somente as afirmativas II e IV estão corretas. 
b) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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58 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – Segundo o Tribunal Superior do Trabalho, aos litisconsortes com procuradores diferentes 
não se aplica o prazo em dobro para recursos.  
 
II – O “Jus Postulandi” das partes limita-se às Varas do Trabalho e aos Tribunais Regionais 
do Trabalho, não alcançando a ação rescisória, a ação cautelar, o mandado de segurança e 
os recursos de competência do Tribunal Superior do Trabalho. 
 
III – O prazo recursal é contado em dobro para pessoas jurídicas de direito público sendo 
estas: União, Estados, Municípios, Distrito Federal, suas autarquias, fundações de direito 
público, empresas públicas e sociedades de economia mista. 
 
IV – O requerimento pela juntada de procuração na fase recursal justifica-se por ser 
considerado um ato urgente o ato de recurso. 
 
V – Não se aplica à massa falida e à empresa em liquidação extrajudicial a necessidade de 
pagamento de custas e depósito recursal do valor da condenação (se houver condenação em 
pecúnia) como pressuposto recursal. 
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas.  
b) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II e V estão corretas. 
e) Somente as afirmativas I e V estão corretas. 
 
 
59 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – É incabível ação rescisória para impugnar decisão homologatória de adjudicação ou 
arrematação.  
 
II – A legitimidade “ad causam” do Ministério Público para propor ação rescisória é limitada às 
hipóteses de colusão das partes para fraudar a lei e de falta de intimação do Ministério 
Público, nas ações em que lhe era obrigatória a intervenção.  
 
III – É cabível o pedido de liminar na petição inicial de ação rescisória ou na fase recursal, 
visando a suspender a execução da decisão rescindenda.  
 
IV – Para fins de ação rescisória, o documento novo é o cronologicamente velho, já existente 
ao tempo da decisão rescindenda, mas ignorado pelo interessado ou de impossível utilização, 
à época, no processo. Mas é considerado documento novo a sentença normativa proferida ou 
transitada em julgado posteriormente à sentença rescindenda.  
 
V – Na execução por carta precatória, os embargos de terceiro serão oferecidos no juízo 
deprecante ou deprecado, mas a competência para julga-los é do juízo deprecante.  
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas.  
b) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II e V estão corretas. 
e) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
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60 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – A compensação, a dedução e a retenção são matérias de defesa do reclamado, sendo que 
a compensação deve ser alegada somente pelo reclamado (no caso do montante pedido pelo 
reclamante ser igual aos valores a serem compensados pelo reclamado), já a dedução e a 
retenção podem ser alegadas pelo reclamado e também proclamadas de ofício pelo Poder 
Judiciário.  
 
II – São matérias de exceções que suspendem o feito no Direito Processual do Trabalho: a 
incompetência relativa do Juízo, o impedimento, bem como suspeição do Juízo e a 
incompetência absoluta material.  
 
III – Segundo o entendimento do TST, aplica-se também às pessoas jurídicas de direito 
público a revelia, caso elas não compareçam, injustificadamente, à audiência na qual 
deveriam apresentar respostas.  
 
IV – Segundo a jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho, o preposto tem de 
ter conhecimento dos fatos e também necessariamente ser empregado do reclamado, exceto 
apenas e tão somente nos casos de ação de empregado doméstico e em face de micro ou 
pequenas empresas, hipóteses nas quais se prescinde que o preposto seja empregado do 
reclamado. 
 
V – A conciliação na Justiça do Trabalho faz coisa julgada material para as partes, não se 
admitindo recursos contra ela, mas não faz coisa julgada com relação ao INSS, quanto às 
contribuições que lhes forem devidas, sendo cabível ação rescisória de plano para discuti-las.  
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
b) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
e) Somente as afirmativas IV e V estão corretas. 
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61 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – O número máximo total de testemunhas no Direito Processual do Trabalho será de quatro, 
nos processos de rito sumaríssimo, de seis testemunhas, nos processos no rito ordinário e de 
doze testemunhas, nas ações de inquérito para se apurar falta grave. 
 
II – O reclamado não compareceu na audiência onde deveria apresentar, querendo, 
respostas, sendo que, se essa ausência foi injustificada, será considerado revel e confesso 
fictamente. Entre os pedidos desta reclamatória trabalhista, estavam pagamento de adicional 
de insalubridade e reflexos legais (nas férias, FGTS de todo período e 13º salário), bem como 
o pagamento de quarenta horas extras e reflexos legais nas férias, FGTS de todo período e 
13º salário. Neste caso, o Juiz do Trabalho deveria aplicar a esses pedidos os efeitos da 
revelia e confissão ficta e encerrar desde logo a instrução processual.  
 
III – O conflito de competência entre um Juiz de Direito investido na jurisdição trabalhista e um 
Juiz do Trabalho, sendo o Juiz de Direito e o Juiz do Trabalho submetidos à jurisdição de 
Tribunais Regionais diferentes, deve ser resolvido pelo Tribunal Superior do Trabalho. 
 
IV – A competência originária funcional para julgar mandado de segurança será do Juiz do 
Trabalho, se a autoridade tida como coatora for Auditor Fiscal do Trabalho no seu exercício 
de sua atividade de aplicar penalidades como órgão de fiscalização de relações de trabalho 
aos empregadores; a competência originária funcional para julgar mandado de segurança 
será do Tribunal Regional do Trabalho, se a autoridade tida como coatora for Juiz do Trabalho 
ou Juiz de Direito investido na jurisdição trabalhista; a competência originária para julgar 
mandado de segurança funcional será também do Tribunal Regional do Trabalho para julgar 
ato tido como ilegal e abusivo de Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho e a 
competência originária funcional para julgar mandado de segurança será do Tribunal Superior 
do Trabalho, se o ato impugnado for de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho.  
 
V – É cabível a exigência de depósito prévio do valor da multa aplicada pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego para fins de recursos administrativos. 
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas.  
b) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas IV e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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62 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – Na liquidação trabalhista, a intimação para impugnação dos cálculos é facultativa para as 
partes e obrigatória para a União.  
 
II – São títulos executivos extrajudiciais no Direito Processual do Trabalho apenas e tão 
somente: os Termos de  Compromisso de Ajustamento de Conduta celebrado entre a parte e 
o Ministério Público do Trabalho, com conteúdo obrigacional, os Termos de Conciliação, 
celebrado em uma CCP – Comissão de Conciliação Prévia, com conteúdo obrigacional e a 
Certidão de Dívida Ativa, decorrente das multas aplicadas aos empregadores pelos órgãos de 
fiscalização do trabalho. O cheque sem fundos, feito como pagamento de crédito trabalhista 
do empregador para o empregado, não é título executivo extrajudicial na Justiça do Trabalho.  
 
III – A execução trabalhista, nas sentenças condenatórias, normalmente, usa como fontes, em 
primeiro lugar, a CLT; subsidiariamente, a Lei de Execução Fiscal; e só depois, no que 
couber, o CPC, porém, no que concerne à nomeação de bens a penhora, a ordem 
primeiramente usada deve ser a descrita como preferencial pelo CPC e, no que concerne a 
execução de multas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização do trabalho, 
usa-se, primeiramente, a Lei de Execução Fiscal, restando à CLT e ao CPC, no que couber, 
papéis de fontes subsidiárias.  
 
IV – A prisão do depositário infiel do bem penhorado no Direito Processual do Trabalho é tida 
como inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal- STF, em virtude de Súmula Vinculante 
de número 31 do STF, porque a Convenção Americana de Direitos Humanos prescreveu que 
ninguém deveria ser preso por dívida, exceto inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia, sendo que, para o Tribunal Superior do Trabalho, o não pagamento das 
dívidas trabalhistas não é pagamento involuntário de obrigação alimentícia.  
 
V – Segundo a corrente majoritária do Tribunal Superior do Trabalho, nos embargos à 
arrematação e adjudicação, só são possíveis as alegações de pagamento, ou qualquer causa 
extintiva da obrigação, desde que posteriores à penhora e no prazo de cinco dias, contados 
da assinatura do auto de adjudicação ou arrematação, mas desde que não tenha ainda sido 
assinada a respectiva carta.  
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.  
b) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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63– Leia as afirmativas abaixo e assinale a alterna tiva correta: 
 
I – Serão pagas pela RPV – Requisição de Pequeno Valor – e não pelo precatório as dívidas 
nas quais foram condenadas a Fazenda Pública da União, no valor de até sessenta salários 
mínimos, as  Fazendas Públicas dos Estados e Distrito Federal, no valor de até quarenta 
salários mínimos (ou valor estipulado na legislação local) e as Fazendas Públicas dos 
Municípios, no valor de até trinta salários mínimos (ou valor estipulado na legislação local). 
Estes valores permanecem até que se dê a publicação oficial das respectivas leis definidoras 
por estes entes da Federação.   
 
II – A RPV – Requisição de Pequeno Valor – encaminhada ao devedor deve ser paga no 
prazo de sessenta dias, sendo certo que, na hipótese de não cumprimento da requisição 
judicial, a Justiça do Trabalho poderá determinar o sequestro do numerário suficiente ao 
cumprimento da decisão. A RPV, quando for devedora a Fazenda Pública Federal, será 
expedida pelo juiz, mas dirigida ao presidente do Tribunal; porém, quando forem devedoras 
as Fazendas Públicas estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios, a RPV será 
encaminhada pelo Juiz da execução ao próprio devedor.  
 
III – Os dissídios coletivos podem ser de natureza jurídica, econômica, ou mista, sendo que o 
requisito do “comum acordo” das partes (suscitante e suscitado) incluído após a EC 45-04 só 
se aplica aos dissídios de natureza econômica. De toda forma, o requisito do “comum acordo” 
das partes não se aplica quando o Ministério Público do Trabalho instaurar a instância.   
 
IV – A instância, no dissídio coletivo, será instaurada mediante petição escrita sempre e, 
quando não houver sindicato representativo da categoria profissional ou econômica, o dissídio 
coletivo pode ser instaurado pelas federações correspondentes e, na falta destas, pelas 
confederações respectivas, no âmbito de suas representações.  
 
V – O não cumprimento da sentença normativa não dá ensejo à execução e sim à propositura 
de ação de cumprimento.  
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.  
b) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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64 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – O foro de eleição é possível no Direito Processual do Trabalho.  
 
II – As incompetências absolutas de matéria, pessoa, hierarquia e local são alegáveis em 
preliminares de defesa. 
 
III – A competência originária para julgamento da ação rescisória será do Tribunal Regional 
do Trabalho, se o acórdão rescindendo do Tribunal Superior do Trabalho, que não conhecer 
de recurso de embargos ou de revista, analisou arguição de violação de lei material ou 
decidiu em consonância com súmula de direito material ou com iterativa, notória e atual 
jurisprudência de direito material da Seção de Dissídio Individual, examinando o mérito da 
causa. 
 
IV – A ação rescisória está sujeita a um depósito prévio de vinte por cento do valor da causa, 
salvo prova da miserabilidade jurídica do autor.  
 
V – O agravo de instrumento também está sujeito ao pagamento de depósito recursal no valor 
de cinquenta por cento do valor do depósito do recurso que se pretende destrancar. 
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas.  
b) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas IV e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas.  
 
 
65 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – O Ministério Público do Trabalho - MPT pode atuar como órgão agente, ou como “custos 
legis” (fiscal da lei); pode atuar judicialmente e extrajudicialmente. Dentre as ações utilizadas 
pelo MPT, a serem exercidas junto aos órgãos da Justiça do Trabalho estão: ação civil 
pública, ação civil coletiva, ação rescisória, ação anulatória de acordo coletivo de trabalho ou 
convenção coletiva de trabalho, dissídio coletivo em caso de greve em atividades essenciais, 
com possibilidade de lesão ao interesse público, e mandado de injunção, quando a 
competência for da Justiça do Trabalho.  
 
II – Compete ao Ministério Público do Trabalho – MPT propor as ações necessárias à defesa 
dos direitos e interesses dos menores, incapazes e índios, decorrentes das relações de 
trabalho.  
 
III – O Colégio de Procuradores do Trabalho é presidido pelo Procurador-Geral da República 
e é integrado por todos os membros da carreira em atividade do Ministério Público do 
Trabalho. 
 
IV – O inquérito civil é o procedimento extrajudicial de colheita de provas, sendo essencial e 
imprescindível ao ajuizamento da ação civil pública pelo Ministério Público do Trabalho.  
 
V – As quotas em prol das pessoas com deficiência no âmbito da empregabilidade (art. 93, da 
Lei nº. 8213-91) podem ser consideradas ações afirmativas trabalhistas, cuja implementação 
deve ser exigida pelo Ministério Público do Trabalho como direitos trabalhistas 
metaindividuais.  
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.  
b) Somente as afirmativas I, II e V estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II, III e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas.  
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

 
 
 
66– Assinale a opção correta, após a análise das af irmativas abaixo: 
 
I – A manifestação do poder constituinte reformador verifica-se por meio das emendas 
constitucionais. Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: a 
forma federativa de Estado, o voto direto, secreto, universal e periódico, a separação dos 
Poderes e os direitos e garantias individuais.  
 
II – A proposta de emenda constitucional rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser 
objeto de nova proposta de emenda. 
 
III – A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: de um terço, no mínimo, dos 
membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, do Presidente da República, de 
mais de metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, 
cada uma delas, pela maioria absoluta de seus membros.  
 
IV – A revisão constitucional só pode ser realizada uma única vez.  A revisão constitucional 
deve ocorrer pela maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional, em sessão 
unicameral. A revisão constitucional deve ser realizada no máximo após cinco anos da 
promulgação da Constituição, não estando vinculada a resultado de plebiscito.  
 
V – A revisão constitucional deve ser votada pela maioria absoluta do Congresso Nacional e 
esta revisão não pode versar sobre: a forma federativa de Estado, o voto direto, secreto, 
universal e periódico, a separação dos Poderes e os direitos e garantias individuais, também 
não pode substituir integralmente a Constituição, não pode dizer respeito a mais de um 
dispositivo, a não ser que se tratem de modificações correlatas e também não pode contrariar 
a forma republicana de Estado e o sistema presidencialista de governo.  
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas; 
b) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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67 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de 
constitucionalidade apenas: o Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa 
da Câmara dos Deputados, a Mesa de Assembleia Legislativa, Governador do Estado ou do 
Distrito Federal, o Procurador-Geral da República, o Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, partido político com representação no Congresso Nacional e 
confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.  
 
II – Há o controle de constitucionalidade das omissões legislativas, na forma concentrada, o 
qual abrange as ações diretas de inconstitucionalidade por omissão e o mandado de injunção. 
 
III – A arguição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente da Constituição, será 
apreciada pelo Supremo Tribunal Federal e terá por objeto evitar ou reparar lesão a preceito 
fundamental, resultante de ato do Poder Público. Caberá também arguição de 
descumprimento de preceito fundamental quando for relevante a controvérsia sobre lei ou ato 
normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os anteriores à Constituição.  
 
IV - Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, no processo de arguição de 
descumprimento de preceito fundamental, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou 
de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois 
terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha 
eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.  
 
V - O controle difuso de constitucionalidade, também chamado de pela via da exceção, ou 
defesa, ou controle aberto, pode ser realizado por qualquer juízo ou tribunal do Poder 
Judiciário, observadas as regras de competência processual. O controle difuso dá-se em um 
caso concreto e seus efeitos serão “inter partes” (somente entre as partes do processo) e “ex 
tunc” (retroativos), mas o Supremo Tribunal Federal também entendeu que estes efeitos 
podem ser “ex nunc” ou para o futuro. O controle concentrado de constitucionalidade de lei ou 
ato normativo concentra-se em um único tribunal e pode ser verificado nas situações: de ação 
direta de inconstitucionalidade genérica, arguição de descumprimento de preceito 
fundamental, ação direta de inconstitucionalidade por omissão, ação direta de 
inconstitucionalidade interventiva e ação declaratória de constitucionalidade.  
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas III e IV e V estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II, IV e V estão corretas. 
e) Todas as alternativas estão corretas. 
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68- Assinale a alternativa correta, após a análise das afirmativas a seguir: 
 
I – As partes legítimas para propor ação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos 
estaduais ou municipais, contestados em face da Constituição Estadual, serão especificadas 
em cada Constituição Estadual.  
 
II – Nos exatos termos da Constituição Federal, apenas os tratados internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, em cada casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais.  
 
III - Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não 
amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público.  O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: (a) 
partido político com representação no Congresso Nacional; (b) organização sindical, entidade 
de classe ou associação, esta última, legalmente constituída e em funcionamento há mais de 
um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados.  
 
IV - No mandado de segurança, o “direito líquido e certo” é aquele que pode ser demonstrado 
de plano, mediante prova pré-constituída, sem a necessidade de dilação probatória, porque 
todo direito, se existente, já é líquido e certo, os fatos é que deverão ser líquidos e certos para 
o cabimento dessa ação.  
 
V - O mandado de segurança pode proteger tanto direito individual, quanto metaindividual, 
podendo ser repressivo ou preventivo. O prazo é de cento e vinte dias para sua impetração, 
prazo prescricional, contado a partir da ciência pelo interessado, do ato a ser impugnado.  
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
b) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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69 - Assinale a alternativa correta, após a análise  das afirmativas a seguir: 
 
I –  São órgãos da Justiça Federal: (I) os Tribunais Regionais Federais e (II) os Juízes 
Federais. Aos juízes federais compete processar e julgar os crimes cometidos a bordo de 
navios e aeronaves, ressalvada a competência da Justiça Estadual.  
 
II – No que concerne aos direitos sociais ligados à educação, o Supremo Tribunal Federal já 
decidiu que é inconstitucional a cobrança de taxa de matrícula nas universidades públicas.  
 
III - É de competência comum da União Federal, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras 
de deficiência. 
 
IV- São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de 
sua condição social: relação de emprego protegida contra a despedida arbitrária ou sem justa 
causa, nos termos da lei ordinária, que preverá indenização compensatória, dentre outros 
direitos. 
 
V - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de 
sua condição social: proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção 
culposa ou dolosa. 
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
b) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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70– Leias as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de 
sua condição social: duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias ou quarenta 
e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução de jornada, mediante 
acordo ou convenção coletiva.  
 
II – A Constituição Federal fez previsão da existência da ação, quanto aos créditos e direitos 
resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os 
trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de 
trabalho. A Constituição Federal só tem previsão de adicional de remuneração para as 
atividades insalubres ou perigosas, na forma da lei. 
 
III – A Constituição Federal tem previsão de que haja participação obrigatória dos sindicatos 
nas negociações coletivas de trabalho, mas também prevê que, nas empresas com mais de 
duzentos empregados, é assegurada a eleição de um representante destes com a finalidade 
exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os empregadores.  
 
IV - Os legitimados para propor ação direta de inconstitucionalidade são os mesmos para a 
propositura da arguição por descumprimento de preceito fundamental e a ação declaratória 
de constitucionalidade. Essas ações serão julgadas pelo Supremo Tribunal Federal e, quando 
este apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de norma legal ou ato normativo, citará, 
previamente, o Advogado-Geral da União, que defenderá o ato ou texto impugnado.  
 
V - A Constituição Federal prevê que a lei estabelecerá: o estatuto da juventude, destinado a 
regular os direitos dos jovens e o plano nacional de juventude, de duração quinquenal, visando 
à articulação das várias esferas do poder público para a execução das políticas públicas.  
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
b) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
 

71 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – Compete privativamente à União legislar sobre: direito civil, comercial, penal, processual, 
eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho.  
 
II – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 
proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência.  
 
III – É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 
cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de 
deficiência. 
 
IV - Compete privativamente à União legislar sobre serviço postal.  
 
V - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 
responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.  
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.  
b) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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72 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – A Justiça Desportiva é órgão do Poder Judiciário do Brasil.  
 
II – A Justiça Comum se divide em Justiça Federal e Estadual. A Justiça do Trabalho, que é 
uma das chamadas Justiças Especiais, tem competência para processar e julgar as ações 
relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores e tomadores de serviço 
pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho.  
 
III – A Justiça do Trabalho tem competência para processar e julgar os conflitos de 
competência entre órgãos com jurisdição trabalhista, ressalvados os conflitos de competência 
entre o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer Tribunais, entre Tribunais Superiores, ou 
entre estes e qualquer outro tribunal, os quais são de competência do Supremo Tribunal 
Federal.  
 
IV - São órgãos da Justiça do Trabalho: (I) o Tribunal Superior do Trabalho; (II) os Tribunais 
Regionais do Trabalho; (III) os Juízes de Trabalho e (IV) os Juízes de Direito, investidos na 
jurisdição trabalhista, nas comarcas não abrangidas pela jurisdição de varas do trabalho, com 
recurso para o respectivo Tribunal. 
 
V - O direito de greve do servidor público não foi ainda regulamentado por lei específica, mas 
o Supremo Tribunal Federal, em sede de mandado de injunção, supriu a omissão legislativa, 
determinando aplicação aos servidores públicos, no que couber, da lei de greve relativa aos 
empregados em geral, ou seja, a Lei nº 7783-89.  
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas.  
b) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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DIREITO CIVIL 
 
 
 

73 – Assinale a alternativa correta, após a análise  das afirmativas a seguir: 
 
I – A Lei de Introdução ao Código Civil - LICC - estabelece que a lei posterior revoga a 
anterior, quando incompatível, ou quando expressamente assim o declarar, ou quando regular 
integralmente a matéria.  
 
II – O fato de o nascituro ter proteção legal não deve levar a imaginar que ele tenha 
personalidade, tal como a concebe o ordenamento jurídico. O fato de ele ter capacidade para 
alguns atos não significa que o ordenamento jurídico lhe tenha atribuído personalidade.  
 
III - São absolutamente incapazes os menores de dezesseis anos, sendo eles detentores 
apenas de capacidade de direito, sem capacidade de fato. Esses menores não podem 
praticar, por si mesmos, os atos da vida civil, senão quando representados legalmente por 
mãe, pai, ou tutor, conforme o caso. Os atos praticados pelos menores de dezesseis anos 
sozinhos são nulos. Os deficientes mentais que não têm o necessário discernimento para a 
prática de atos também podem ser considerados absolutamente incapazes, ou relativamente 
(no caso de terem o discernimento reduzido); em ambos os casos, as pessoas com 
deficiência devem ser sujeitas a processo de interdição.   
 
IV - No que tange aos toxicômanos, aquele cujo discernimento é reduzido, ou tolhido por 
abuso de bebidas ou entorpecentes, o direito não aceita os chamados “lúcidos intervalos” e, 
após a interdição, estarão sujeitos à incapacidade absoluta. 
 
V - A senilidade pode ser motivo, por si só, de incapacidade.  
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
b) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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74 – Assinale a alternativa correta, após a análise  das afirmativas a seguir: 
 
I – A pessoa natural, que tenha vários lugares onde estabelece sua residência com ânimo 
definitivo e onde alternadamente viva, poderá considerar seu domicílio como quaisquer 
destes lugares.  
 
II – Podem ser considerados como domicílios quaisquer dos lugares onde a pessoa natural 
exerça a sua profissão. 
 
III - O Código Civil de 2002 não admite pluralidade de domicílios.  
 
IV - Com relação às pessoas jurídicas, o domicílio é: (I) da União, o Distrito Federal; (II) dos 
Estados e Territórios, as respectivas capitais; (III) do Município, o lugar onde funcione a 
administração municipal; (IV) das demais pessoas jurídicas, o lugar onde funcionarem as 
respectivas diretorias e administrações, independentemente de o estatuto ou atos 
constitutivos elegerem outro domicílio especial. 
 
V - O agente diplomático do Brasil, que, citado no estrangeiro, alegar extraterritorialidade sem 
designar onde tem, no país, o seu domicílio, só poderá ser demandado no Distrito Federal.  
 
a) Somente as afirmativas I e II  estão corretas. 
b) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas IV e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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75 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a alternati va correta: 
 
I – São pessoas jurídicas de direito privado: (I) as associações; (II) as sociedades; (III) as 
fundações. Não é necessária a existência de patrimônio nas associações e sociedades, mas 
as fundações têm de ter. Assim, as fundações devem ser criadas por escritura pública ou 
testamento, com dotação especial de bens livres, especificando o fim a que se destinam, e 
com declaração, se houver vontade, da maneira de administrá-las. A fundação somente 
poderá constituir-se para fins religiosos, culturais ou de assistência.  
 
II – Na dicção legal, as associações e sociedades podem ou não ter fins econômicos e a 
responsabilidade extracontratual por atos de seus agentes que, nessa qualidade, causem 
danos a terceiros implica responsabilidade civil das associações e sociedades, ressalvado o 
direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo.  
 
III – A desconsideração da pessoa jurídica ocorre em caso de abuso da personalidade 
jurídica, caracterizada pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial. Nestes casos, 
o juiz pode decidir, a requerimento da parte ou do Ministério Público, quando couber a este 
último intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações 
sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.  
 
IV – O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em 
detrimento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou 
ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A desconsideração também será 
efetivada quando houver falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da 
pessoa jurídica provocados por má administração. Também poderá ser desconsiderada a 
pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores.  
 
V – O fato jurídico pode ser sempre provado mediante: confissão, documento, testemunha, 
presunção e perícia. A confissão é irrevogável, mas pode ser anulada se emanar de erro ou 
coação. No que tange aos traslados e certidões, considerar-se-ão instrumentos públicos, se 
os originais se houverem produzido em juízo como prova de algum fato.  
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
b) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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76 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – A recusa à perícia médica ordenada pelo juiz deverá suprir a prova que se pretendia obter 
com o exame.  
 
II – O contrato de prestação de serviços não poderá ser convencionado por mais de quatro 
anos, embora o contrato tenha por causa o pagamento de dívida de quem o presta, ou se 
destine à execução de certa e determinada obra. Nesse caso, decorridos quatro anos, dar-se-
á por findo o contrato, ainda que não concluída a obra.  
 
III - Nem aquele a quem os serviços são prestados poderá transferir a outrem o direito aos 
serviços ajustados, nem o prestador de serviços, sem apaziguamento da outra parte, dar 
substituto que os preste.  
 
IV - Aquele que aliciar pessoas obrigadas em contrato escrito a prestar serviços a outrem 
pagará a este a importância que ao prestador de serviço, pelo ajuste desfeito, houvesse caber 
durante um ano.  
 
V - O contrato de prestação de serviços se diferencia do contrato de empreitada, porque, 
neste, o empreiteiro de uma obra pode contribuir para ela só com seu trabalho ou com ele e 
os materiais. O contrato de prestação de serviços é oneroso, sinalagmático, comutativo e 
consensual. Diferentemente do contrato de prestação de serviço, o de empreitada pode ser 
permanente, como por exemplo, a manutenção e conservação de um imóvel. No contrato de 
empreitada, se a execução da obra for confiada a terceiros, a responsabilidade do autor do 
projeto respectivo, ainda que assuma a direção ou fiscalização daquela, ficará limitada aos 
danos resultantes de defeitos até cinco anos pela obra.  
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas.  
b) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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77 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – Poderá o empreiteiro suspender a obra: (a) por culpa do dono, ou por motivo de força 
maior; (b) quando, no decorrer dos serviços, se manifestarem dificuldades imprevisíveis de 
execução resultantes de causas geológicas ou hídricas, ou outras semelhantes, de modo que 
torne a empreitada excessivamente onerosa, e o dono da obra se opuser ao reajuste do 
preço inerente ao projeto por ele elaborado, observados os preços; (c) se as modificações 
exigidas pelo dono da obra, por seu vulto e natureza, forem desproporcionais ao projeto 
aprovado, ainda que o dono se disponha a arcar com o acréscimo de preço.  
 
II – Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o 
empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, 
pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo. Decairá 
deste direito o dono da obra que não propuser a ação contra o empreiteiro, nos cento e 
oitenta dias seguintes ao aparecimento do vício ou defeito.  
 
III – No mútuo, o mutuário recebe a propriedade da coisa emprestada (fungível); no 
comodato, o comodatário recebe apenas a posse da coisa (não fungível), mantendo o 
comodante o domínio ou outro direito correlativo.  
 
IV – Embora o comodato seja um empréstimo gratuito, ele também é admitido na forma 
modal, mas, mesmo assim, a aposição de modo ou encargo, não se equipara à 
contraprestação, não transformando o comodato em contrato bilateral.  
 
V – Considera-se retrovenda a cláusula que garante ao vendedor da coisa imóvel poder 
reservar-se o direito de recobrá-la no prazo máximo de decadência de três anos, restituindo o 
preço recebido e reembolsando as despesas do comprador, inclusive as que, durante o 
período de resgate, se efetuaram com sua autorização escrita, ou para a realização de 
benfeitorias necessárias. Esta cláusula só se aplica a imóveis.  
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.  
b) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  
 
78 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – É proibido o trabalho de menores de 18 (dezoito) anos em várias atividades, dentre elas: em 
borracharias ou locais onde sejam feitos recapeamento ou recauchutagem de pneus; em serviços 
externos que impliquem em manuseio e porte de valores que coloquem em risco a sua segurança 
(office-boys, mensageiros, contínuos) e como domésticos. A proibição de trabalho de menores de 
dezoito anos nestas atividades pode ser elidida: (a) na hipótese de ser o emprego ou trabalho, a 
partir da idade de dezesseis anos, autorizado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, após 
consulta às organizações de empregadores e de trabalhadores interessados, desde que fiquem 
plenamente garantidas a saúde, a segurança e a moral dos adolescentes e (b) na hipótese de 
aceitação de parecer técnico circunstanciado, assinado por profissional legalmente habilitado em 
segurança e saúde no trabalho, que ateste a não exposição a riscos que possam comprometer a 
saúde, a segurança e a moral dos adolescentes, depositada na unidade descentralizada do 
Ministério do Trabalho e Emprego da circunscrição onde ocorreram as referidas atividades. 
 
II – A aprendizagem é o contrato de emprego especial, com prazo determinado e forma 
escrita, em que o empregador se compromete a assegurar ao empregado aprendiz, inscrito 
em programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu 
desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência, as 
tarefas necessárias a essa formação. O aprendiz deve ser maior de 14 (quatorze) e menor de 
24 (vinte e quatro) anos, a não ser que seja aprendiz portador de deficiência física, situação 
na qual o limite máximo de idade não se aplica. O contrato de aprendizagem não pode ser 
estipulado por mais de (2) dois anos, a não ser, única e exclusivamente, no caso de o 
aprendiz ser portador de deficiência física.  
 
III – O aprendiz tem de estar matriculado e frequentando a escola, caso não haja concluído o 
ensino médio, e também deve estar inscrito em programa de aprendizagem desenvolvido sob 
a orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica. Nas 
localidades onde não houver oferta de ensino médio para o cumprimento do requisito já 
descrito neste item, a contratação do aprendiz poderá ocorrer sem a frequência à escola, 
desde que ele já tenha concluído o ensino fundamental.  
 
IV - Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matricular nos cursos 
dos Serviços Nacionais de Aprendizagem, ou Escolas Técnicas de Educação ou entidade sem 
fins lucrativos que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e à educação profissional, 
registradas no Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, número de aprendizes 
equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores 
existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional. Esta 
contratação não se aplica somente nas seguintes hipóteses: quando o empregador for entidade 
sem fins lucrativos, que tenha por objetivo a educação profissional, e microempresas.  
 
V - A contratação de aprendizes por empresas públicas e sociedades de economia mista dar-se-á 
de forma direta pelo estabelecimento que se obrigue ao cumprimento da cota de aprendizagem, 
ou pelas entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivos a assistência ao adolescente e à 
educação profissional, registradas no Conselho Estadual da Criança e do Adolescente, mas de 
toda forma, deverá ser sempre realizado processo seletivo mediante edital. A contratação de 
aprendizes pela administração direta, autárquica e fundacional deverá observar lei específica, não 
se aplicando o disposto citado para empresas públicas e sociedades de economia mista.  
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas.  
b) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
d) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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79 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – O estágio não cria vínculo de emprego, mas está sujeito à jornada que será definida entre 
a instituição de ensino, a parte concedente e o aluno estagiário ou seu representante legal, 
devendo constar do termo de compromisso ser compatível com as atividades escolares e não 
ultrapassar: (a) 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso de estudantes 
dos últimos anos do ensino fundamental; (b) 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas 
semanais, no caso de estudantes do ensino superior, da educação profissional, educação 
especial e do ensino médio regular.  
 
II – Os Conselhos Tutelares devem existir em número de pelo menos um em cada Município 
e cada Conselho Tutelar tem de ser composto por, pelo menos, cinco membros, escolhidos 
pela comunidade local para mandato de três anos, permitida uma recondução. É a Lei 
Municipal que dispõe sobre eventual remuneração de seus membros e para ser candidato a 
membro do Conselho Tutelar são exigidos: reconhecida idoneidade moral, idade superior a 
vinte e um anos e residência no município onde irá atuar.  
 
III – Entende-se por trabalho educativo, na definição da lei, aquele descrito no ECA - Estatuto 
da Criança e do Adolescente, sendo a atividade laboral em que as exigências pedagógicas 
relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o aspecto 
produtivo.  
 
IV – O número máximo de estagiários em relação ao quadro de pessoal das entidades 
concedentes de estágio deverá atender às seguintes proporções: (a) de 1 (um) a 5 (cinco) 
empregados: 1 (um) estagiário; (b) de 6 (seis) a 10 (dez) empregados: até 2 (dois) 
estagiários; (c) de 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) empregados: até 5 (cinco) estagiários; (d) 
acima de 25 (vinte e cinco) empregados: até 20 (vinte por cento) de estagiários. Isto não se 
aplica aos estagiários de nível superior e de nível médio profissional. Para efeito da Lei de 
Estágio, considera-se quadro de pessoal o conjunto de trabalhadores empregados existentes 
no estabelecimento do estágio.   
 
V – As funções passíveis de aprendizagem, segundo o Ministério do Trabalho e Emprego 
estão descritas na CBO - Classificação Brasileira de Ocupações. O estagiário tem direito 
sempre de receber, mesmo sem trabalhar, durante o recesso, se o estágio tiver duração igual 
ou superior a um ano. Este recesso deve ser gozado preferencialmente durante suas férias 
escolares e será proporcional, nos casos de o estágio ter menos de 1 (um) ano.  
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas.  
b) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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80 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – Fica assegurado às pessoas portadoras de deficiência o percentual de 10% (dez por 
cento) das vagas oferecidas pela parte concedente do estágio.   
 
II – As pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da administração pública direta, 
autárquica e fundacional de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, bem como profissionais liberais de nível superior devidamente registrados 
em seus respectivos conselhos de fiscalização profissional, podem oferecer estágio, 
observadas as obrigações legais.  
 
III – A manutenção de estagiários em desconformidade com a Lei n. 11.788, de 25 de 
setembro de 2008 caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte concedente do 
estágio para todos os fins trabalhistas e previdenciários. A instituição privada ou pública que 
reincidir nesta irregularidade ficará impedida de receber estagiários por 2 (dois) anos, 
contados da data da decisão definitiva do processo administrativo correspondente. Esta 
penalidade limita-se somente à filial ou agência em que for cometida a irregularidade.   
 
IV – O aprendiz não tem direito a aviso prévio e só tem direito aos recolhimentos de FGTS 
não à base de 8% (oito por cento) ao mês sobre a remuneração paga ou devida no mês 
anterior, a cada trabalhador, e sim apenas à base de 2% (dois por cento).  
 
V – Há a proibição do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos. Os menores de dezoito anos só podem trabalhar em atividades em ruas, 
praças e outros logradouros, com prévia autorização judicial, cabendo ao juiz verificar se a 
ocupação é indispensável à sua própria subsistência ou à de seus pais, avós ou irmãos e se 
dessa ocupação não poderá advir prejuízo à sua formação moral, e por fim, há vários 
trabalhos descritos na lista TIP - “Trabalho Infantil Piores Formas” que são proibidos para 
menores de dezoito anos, podendo a proibição ser elidida apenas nas restritas hipóteses do 
Decreto n. 6481, de 12-06-2008.  
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.  
b) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II, IV e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL  
 
 
 
81  – Assinale a opção correta, após a análise das afirmativas abaixo: 
 
I – Nas ações coletivas de que trata o Código de Defesa do Consumidor, a sentença fará 
coisa julgada erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de 
provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com idêntico 
fundamento, valendo-se de nova prova, na hipótese do art. 81, inc. I, da Lei n. 8078-90, ou 
seja, de interesses ou direitos difusos.  
 
II – Nas ações coletivas de que trata o Código de Defesa do Consumidor, a sentença fará 
coisa julgada ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, salvo 
improcedência por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá 
intentar outra ação, com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova, na hipótese do art. 
81, inc. II, da Lei n. 8078-90, ou seja, de interesses ou direitos coletivos.  
 
III – Nas ações coletivas de que trata o Código de Defesa do Consumidor, a sentença fará 
coisa julgada erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para beneficiar todas 
as vítimas e seus sucessores, que tenham intervindo no processo correlato à ação coletiva, 
na hipótese do inciso III, do parágrafo único do art. 81, da Lei n. 8078-90, ou seja, de 
interesses ou direitos individuais homogêneos.  
 
IV – As ações coletivas, previstas nos incisos I e II, do parágrafo único do art. 81, da Lei n. 
8078-90, relativas a interesses ou direitos difusos e coletivos não induzem litispendência para 
as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada erga omnes ou ultra partes a que 
aludem os incisos II e III do art. 103, da Lei n. 8078-90, beneficiarão os autores das ações 
individuais, se não for requerida a suspensão dessas no prazo de trinta dias, a contar da 
ciência nos autos do ajuizamento da ação coletiva. 
 
V – Os efeitos da coisa julgada das ações coletivas, segundo a Lei da Ação Civil Pública, não 
prejudicarão as ações de indenização por danos pessoalmente sofridos, propostas 
individualmente ou na forma prevista no CDC, mas se procedente o pedido, não beneficiarão 
as vítimas e seus sucessores.  

 
A) Somente  as afirmativas  I e II estão corretas; 
B) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
C) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
D) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
E) Todas as afirmativas estão corretas. 
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82 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – Argui-se, por meio de exceção, a incompetência relativa e o excipiente deve sempre 
indicar o foro correto, sob pena de inépcia. Porém, nos contratos de adesão, a nulidade da 
cláusula de eleição do foro pode ser declarada de ofício de juiz, que declinará para o juízo de 
domicílio do réu, no caso de o contratante ser hipossuficiente.  
 
II – A arguição de quaisquer das exceções suspende o processo, mas, no caso da exceção 
de incompetência, não ocorre suspensão até o julgamento final do incidente, porque o agravo 
interposto nestes casos, que é o de instrumento, não tem efeito suspensivo, assim a 
suspensão do processo se dá até o julgamento de primeiro grau de jurisdição.  
 
III – O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição, somente a favor de incapazes.  
 
IV - É a citação válida que torna prevento o juízo, com relação a ações que tenham a mesma 
competência territorial.  
 
V – A ação é considerada proposta, tanto que a petição inicial seja despachada pelo juiz, ou 
simplesmente distribuída, onde houver mais de uma vara. A propositura da ação, todavia, só 
produz, quanto ao réu, os efeitos de prevenção do juízo, só induz litispendência e faz litigiosa 
a coisa depois que ele for validamente citado.  
 
A) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
B) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
C) Somente as afirmativas II e V estão corretas. 
D) Somente as afirmativas I, II e V estão corretas. 
E) Todas as alternativas estão corretas. 
 
83 – Assinale a alternativa correta, após a análise  das afirmativas a seguir: 
 
I – Arguem-se por meio de preliminares as incompetências absolutas de matéria e hierarquia. 
Nestes casos, se acolhida, a preliminar não resultará em extinção do processo sem resolução 
de mérito e sim em remessa dos autos ao juízo competente, implicando nulidade de atos 
decisórios do juízo incompetente. Dessarte, as preliminares as incompetências absolutas de 
matéria e hierarquia são consideradas meramente dilatórias.  
 
II – A reconvenção não está subordinada à apresentação da defesa pelo réu.  
 
III – Da decisão que não admite a reconvenção, é cabível agravo e não apelação. 
 
IV – No processo comum, a reconvenção deve ser apresentada no rito ordinário junto com o 
prazo para defesa, até quinze dias da juntada do mandado de citação cumprido aos autos, se 
esta for por oficial de justiça; da juntada aos autos do aviso de recebimento, se esta for pela 
via postal e, se a citação for por edital, a partir do termo final do prazo estipulado pelo juiz no 
próprio edital, mas no rito sumário, a reconvenção não é aceita.  
 

V – São requisitos específicos da reconvenção: legitimidade da parte, ou seja, só o réu pode 
ser reconvinte e só o autor pode ser reconvindo, conexão entre a reconvenção e a ação 
principal, ou entre ela e o fundamento da defesa, competência (absoluta) igual à da causa 
principal e compatibilidade de rito com a ação principal. 
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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84 – Assinale a alternativa correta, após a análise  das afirmativas a seguir: 
 
I – Todas as preliminares podem ser arguidas de ofício pelo juiz, em qualquer tempo e grau 
de jurisdição.  
 
II – Após a defesa, só é lícito deduzir novas alegações quando relativas a direito 
superveniente, quando competir ao juiz conhecer delas de ofício e se, por expressa 
autorização legal, puderem ser formuladas a qualquer tempo e juízo.  
 
III – Em todas as hipóteses nas quais se extingue o processo sem resolução de mérito, a 
extinção não obsta a que o autor intente de novo a ação. A petição inicial, todavia, não será 
despachada sem a prova do pagamento ou do depósito das custas e dos honorários de 
advogado.  
 
IV – Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação.  
 
V – A desistência da ação é um ato unilateral do autor, quando praticado antes de vencido o 
prazo de resposta do réu, mas não depois desta fase processual. Na verdade, porém, o que é 
decisivo é a contestação, pois se o réu apresentou sua defesa, mesmo antes de vencido o 
prazo de resposta, já não poderá o autor desistir da ação sem o assentimento do demandado. 
O ato passa a ser necessariamente bilateral.  
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II, IV e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
85 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da 
tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da 
verossimilhança da alegação ou haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil 
reparação; ou, fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito 
protelatório do réu.  
 
II – Não deve se confundir o regime legal das cautelares (sempre não satisfativas) com o das 
medidas de antecipação de tutela (de caráter satisfativo provisório, por expressa autorização 
da lei).  
 
III – Se for deferida a medida de antecipação de tutela, sua execução será feita com as 
mesmas precauções e princípios concernentes à execução provisória. De toda forma, a 
medida antecipatória jamais poderá assumir o efeito exauriente da tutela jurisdicional.  
 
IV – Na antecipação de tutela de obrigações de fazer e não fazer, o juiz poderá tomar as seguintes 
medidas coercitivas especificadas para disciplina própria das obrigações de fazer e de dar: impor 
multa diária, determinar busca e apreensão, remoção de pessoas ou coisas, desfazimento de 
obras, impedimento de atividade nociva, se necessário com requisição de força policial.  
 
V – O ato do juiz que defere a antecipação de tutela é sempre decisão interlocutória e o que 
indefere é classificado como sentença.  
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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86 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – Existem duas formas de resistência à execução: os embargos e a impugnação. Os 
embargos são oponíveis à execução fundada em título extrajudicial, bem como às sentenças 
em face da Fazenda Pública e do devedor de alimentos; já a impugnação à execução (ou 
cumprimento) é cabível se o caso envolver execução de sentença (novo rótulo da execução 
de título judicial).  
 
II – A ação incidental de embargos à execução prescinde de penhora ou de qualquer outra 
forma de segurança do juízo e o prazo para sua propositura é de quinze dias, cuja contagem 
se dará a partir da citação e não mais da penhora. Como regra geral, não será dado aos 
embargos efeito suspensivo.  
 
III – Na execução, a impugnação normalmente tem de ser interposta no  prazo máximo de 
quinze dias após a penhora, exceto se for concernente a matéria de condição de 
procedibilidade da execução, porque não há momento certo e obrigatório para seu 
enfrentamento dos autos.  
 
IV – Os embargos à adjudicação, alienação ou arrematação devem ser propostos no prazo 
máximo de cinco dias contados da assinatura do auto ou do termo e não da expedição da 
carta ou imissão na posse dos bens arrematados.  
 
V – É lícito ao exequente, oferecendo preço não inferior ao da avaliação, requerer lhe sejam 
adjudicados os bens penhorados. Idêntico direito pode ser exercido pelo credor com garantia 
real, pelos credores concorrentes que hajam penhorado o bem, pelo cônjuge, pelos 
descendentes ou ascendentes do executado.  
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.  
b) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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87 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta na execução contra a 
Fazenda Pública: 
 
I - Na execução contra a Fazenda Pública, não havendo oposição de embargos, ou sendo 
estes rejeitados, o juiz, através do Tribunal imediatamente superior, expedirá requisição de 
pagamento, ou seja, o precatório. O juiz de primeiro grau nunca requisita diretamente o 
pagamento, mas dirige-se, a requerimento do credor, ao tribunal que detém a competência 
recursal originária, cabendo a quaisquer dos órgãos deste Tribunal formular a requisição à 
Fazenda Pública executada.  
 
II - Os créditos de natureza alimentícia não se sujeitam a ordem cronológica de pagamento de 
precatório, mas isso não implica dispensa de requisição de precatório, limitando-se a isentá-lo 
da observância da ordem cronológica dos precatórios decorrentes de condenações de outra 
natureza.  
 
III – Dentre os créditos de natureza alimentar, terão a mesma preferência, na execução contra 
a Fazenda Pública, aqueles titulares, não importa a idade, que sejam portadores de doença 
grave, definidos na forma da lei. Assim, há três graus de preferência a serem observados no 
cumprimento dos precatórios: em primeiro lugar, são pagos os credores alimentícios de 
sessenta anos ou mais e os portadores de doença grave; em segundo lugar, virão os demais 
credores de verbas alimentícias (inclusive do saldo superveniente ao pagamento do teto 
previsto para os sexagenários e doentes); e, por último, serão pagos todos os demais 
credores.  
 
IV – No que concerne ao precatório, os órgãos do Tribunal não podem rever o conteúdo da 
sentença passada em julgado, mas podem proceder ao exame dos cálculos homologados, 
para corrigir-lhe eventuais erros ou excessos.  
 
V – O sequestro das verbas públicas só pode ocorrer no caso de a Fazenda Pública devedora 
quebrar a ordem cronológica dos precatórios, mediante pagamento direto a outro exequente, 
fora do respectivo grau na escala de preferência.  
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas.  
b) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmativas  III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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88 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – No prazo para os embargos, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o 
depósito de 30% (trinta por cento) do valor da execução, com a inclusão de custas e 
honorários de advogado, poderá o executado requerer seja admitido a pagar o restante em 
até 7 (sete) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um) por 
cento ao mês. 
 
II – Na execução para cumprimento da sentença, caso o devedor condenado ao pagamento 
de quantia certa ou já fixada em liquidação não o efetue no prazo de quinze dias, o montante 
da condenação será acrescido de multa no percentual de dez por cento e, a requerimento do 
credor, com o demonstrativo do débito atualizado até a data da propositura da ação, quando 
se tratar de execução por quantia certa, expedir-se-á mandado de penhora e avaliação.  
 
III – A impugnação ao cumprimento da sentença pode versar sobre qualquer causa 
impeditiva, modificativa, ou extintiva da obrigação, como pagamento, novação, compensação, 
transação ou prescrição, desde que, nestes casos, seja superveniente à penhora.  
 
IV – São títulos executivos judiciais: a sentença civil que reconheça a existência de obrigação 
de fazer, não fazer, entregar coisa ou pagar quantia, a sentença penal condenatória 
transitada em julgado, a sentença arbitral, a sentença estrangeira, homologada pelo Superior 
Tribunal de Justiça e o formal e a certidão de partilha, exclusivamente com relação ao 
inventariante, aos herdeiros e aos sucessores a título singular e universal.  
 
V – Na execução provisória da sentença, é admissível o levantamento de dinheiro depositado 
e também é possível a prática de atos que importem alienação de propriedade, porém, nestes 
casos, sempre deverá ser prestada caução suficiente e idônea arbitrada pelo juiz e prestada 
nos próprios autos.  
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas.  
b) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II e IV estão corretas. 
e) Somente as afirmativas I e IV estão corretas. 
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89 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – A parte que alegar direito municipal, estadual, estrangeiro ou consuetudinário deverá 
provar a vigência e o teor, se assim determinar o juiz.  
 
II – Nas cautelares, o requerido será citado para, em cinco dias, contestar o pedido, indicando as 
provas que pretende produzir. Conta-se o prazo da juntada aos autos do mandado de citação 
devidamente cumprido (no caso de citação prévia) e, nos casos de medida deferida liminarmente 
(com ou sem justificação prévia), a contagem se faz a partir da execução da medida cautelar 
(pressupondo que o requerido tenha sido intimado da medida preventiva realizada).  
 
III – Não é cabível reconvenção em processo cautelar. O réu pode apresentar somente 
contestação, exceção de incompetência, impedimento ou suspeição. 
 
IV – O réu pode pedir ao juiz, na contestação da cautelar, que o autor preste contracautela e 
o juiz pode também determinar isto de ofício. 
 
V – O deferimento ou indeferimento das cautelares não implica coisa julgada material, sendo 
que a coisa julgada formal é a única que se manifesta, como decorrência do encerramento da 
relação processual, uma vez esgotada a possibilidade de impugnação recursal.  
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.  
b) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III, IV e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
 

90 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 

I – O Ministério Público pode intervir nas causas ora como parte, ora como fiscal da lei, sendo 
que neste caso terá vista dos autos depois das partes, sendo intimado de todos os atos do 
processo, podendo juntar documentos e certidões, produzir prova em audiência e requerer 
medidas ou diligências necessárias ao descobrimento da verdade.  
 

II – Cabe recurso extraordinário nas causas julgadas por outros órgãos judiciais em única ou 
última instância, quando a decisão recorrida: contrariar dispositivo da Constituição Federal, 
declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal, julgar válida lei ou ato do governo 
local contestado em face da Constituição Federal e julgar válida lei local contestada em face 
da lei federal, neste último caso deve o recorrente demonstrar também a repercussão geral 
das questões constitucionais discutidas no caso.  
 
III – A Constituição Federal condiciona o cabimento do recurso extraordinário à ocorrência de 
julgamento final de tribunal. Em hipótese de causas de alçada, portanto, não pode haver 
recurso de sentença do juízo de primeiro grau diretamente para o Supremo Tribunal Federal.  
 
IV – A interposição de recurso extraordinário deve ser feito pela parte vencida, no prazo de 
quinze dias, com efeitos devolutivo e suspensivo, limitados à “questão federal” controvertida.  
 
V – Com relação ao recurso extraordinário, cabe ao plenário do STF declarar a ausência de 
repercussão geral por voto de dois terços de seus membros. Se, porém a Turma decidir pela 
existência da repercussão geral, por, no mínimo, quatro votos, ficará dispensada a remessa 
do recurso ao Plenário para este fim.  
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas.  
b) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I e V estão corretas. 
e) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
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DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITARIO  
  
 
 

91 – A respeito da Organização Internacional do Tra balho, leia as afirmações abaixo e, 
em seguida, assinale a alternativa correta: 
 
I – A OIT foi criada em 1919, como parte do Tratado de Versalhes, que pôs fim à Primeira 
Guerra Mundial. Fundou-se sobre a convicção primordial de que a paz universal e 
permanente somente pode estar baseada na justiça social. A partir de 1946, um ano após o 
nascimento da Organização das Nações Unidas, a OIT passou a fazer parte desse Sistema. 
 
II – O Brasil está entre os membros fundadores da OIT e participa da Conferência 
Internacional do Trabalho desde sua primeira reunião.  
 
III – A OIT, junto com a Organização Mundial do Comércio - OMC, são as únicas agências do 
Sistema das Nações Unidas com estrutura tripartite.  
 
IV – As convenções e as recomendações são consideradas normas internacionais do trabalho 
e,  uma vez ratificadas por decisão soberana de um país, passam a fazer parte de seu 
ordenamento jurídico.  
 
V – Na primeira Conferência Internacional do Trabalho, realizada em 1919, a OIT adotou seis 
convenções, sobre limitação da jornada de trabalho, proteção à maternidade, luta contra o  
desemprego, definição da idade mínima para o trabalho na indústria e proibição do trabalho 
noturno de mulheres e menores de 18 anos.  
 
 a) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
 b) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
 c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
 d) Somente as afirmativas II, IV e V estão corretas.  
 e) Somente as afirmativas I, II e V estão corretas. 
 
92 – São órgãos da Organização Internacional do Tra balho, exceto :  
a) a Conferência geral constituída pelos Representantes dos Estados-Membros 
b) o Conselho de Administração 
c) a Repartição Internacional do Trabalho sob a direção do Conselho de Administração 
d) as Conferências Regionais  
e) o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
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93 – A Declaração da OIT sobre os Princípios e Dire itos Fundamentais no Trabalho 
estabelece o seguinte, exceto : 
 
a) todos os Membros têm um compromisso derivado do fato de pertencer à Organização de 
respeitar, promover e tornar realidade, de boa fé e de conformidade com a Constituição da 
OIT, os princípios relativos aos direitos fundamentais que são objeto de convenções que 
foram reconhecidas como fundamentais dentro e fora da Organização, ainda que não tenham 
ratificado as convenções aludidas.  
 
b) são direitos fundamentais: a liberdade sindical e o reconhecimento efetivo do direito de 
negociação coletiva; a eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório; a 
abolição efetiva do trabalho infantil; a eliminação da discriminação em matéria de emprego e 
ocupação; a proteção à saúde e à segurança no trabalho.  
 
c) no momento de se incorporarem livremente à OIT, todos os Membros aceitaram os 
princípios e direitos enunciados em sua Constituição e na Declaração de Filadélfia, e se 
comprometeram a se esforçarem por alcançar os objetivos gerais da Organização na medida 
de suas possibilidades e atendendo a suas condições específicas.  
 
d) as normas do trabalho não deveriam ser utilizadas com fins comerciais protecionistas.  
 
e) constitui obrigação da Organização a ajuda a seus Membros, em resposta às necessidades 
que tenham sido estabelecidas e expressadas, para alcançar os objetivos propostos.  
 
 
94 – Compreendem-se dentre as piores formas de trab alho infantil, nos termos da 
Convenção 182 da OIT, exceto : 
 
a) a sujeição por dívida, a servidão, o recrutamento forçado ou obrigatório de crianças para 
serem utilizadas em conflitos armados. 
  
b) a retenção de documentos ou objetos pessoais da criança, com o fim de retê-la no local de 
trabalho. 
 
c) a utilização, a demanda e a oferta de criança para fins de prostituição, produção de 
pornografia ou atuações pornográficas. 
  
d) a utilização, o recrutamento e a oferta de criança para atividades ilícitas, particularmente 
para a produção e tráfico de entorpecentes conforme definidos nos tratados internacionais 
pertinentes. 
 
e) os trabalhos que, por sua natureza ou pelas circunstâncias em que são executados, são 
suscetíveis de prejudicar a saúde, a segurança e a moral da criança. 
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95 – Leia as afirmações abaixo e, em seguida, assin ale a alternativa correta: 
 
I – É entendimento jurisprudencial da Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do 
Trabalho que a imunidade de jurisdição dos Estados estrangeiros é relativa, em relação às 
demandas em que se debate o direito a parcelas decorrentes da relação de trabalho, pois as 
parcelas são oriundas de atos de gestão e não de império.  
 
II – É entendimento jurisprudencial da Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do 
Trabalho que os organismos internacionais permanecem, em regra, detentores do privilégio 
da imunidade absoluta, quando esta é assegurada por norma internacional ratificada pelo 
Brasil, diferentemente dos Estados estrangeiros, que atualmente têm a sua imunidade de 
jurisdição relativizada. 
 
III – A União Europeia é uma parceria econômica e política única entre 35 países europeus 
com o objetivo de garantir a paz, a estabilidade, a prosperidade e a melhorar os níveis de vida 
dos habitantes de seus países membros.  
 
IV – Diversamente do Conselho Europeu, que é órgão da União Europeia, o Conselho da 
Europa é uma organização internacional que congrega 47 países na Europa e foi criado com 
a finalidade de promover a democracia e a proteção dos direitos humanos e do Estado de 
Direito na Europa.  
 
V – O Mercosul foi criado por meio do Tratado de Assunção, que lhe atribuiu personalidade 
jurídica de Direito Internacional, com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico 
com justiça social e melhoria de condição de vida dos cidadãos.  
 
 a) Somente a afirmativa I está correta. 
 b) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
 c) Somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
 d) Somente as afirmativas I, II e IV estão corretas.  
 e) Somente as afirmativas II, III e V estão corretas. 
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 
 
 

96 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – O benefício de prestação continuada será suspenso, sempre, pelo órgão concedente, 
quando a pessoa com deficiência passar a exercer atividade remunerada, inclusive na 
condição de microempreendedor individual.  
 
II – O benefício do salário-maternidade será pago diretamente pela Previdência Social no 
caso de adoção ou guarda judicial, pelo período de cento e vinte dias, se a criança tiver até 
um ano de idade; de sessenta dias, se a criança tiver entre um até três anos de idade; e de 
trinta dias, se a criança tiver de três até oito anos de idade.  
 
III – Em caso de aborto não criminoso comprovado por atestado médico do SUS ou pelo 
serviço médico próprio da empresa por ela credenciado, alcançará a segurada a percepção 
do salário-maternidade por duas semanas.  
 
IV - O salário-maternidade não pode ser cumulado com auxílio-doença, de modo que a 
concessão daquele é causa de suspensão deste. 
 
V - Mantém a qualidade de segurado, nos prazos ditados pela lei, independente de 
contribuição: (I) sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício; (II) até doze meses 
após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada 
abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração; (III) 
até doze meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença ou segregação 
compulsória; (IV) até dez meses após o livramento, o segurado retido ou recluso; (V) até três 
meses após o licenciamento, o segurado incorporado às forças armadas para prestar serviço 
militar; (VI) até seis meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.  
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas.  
b) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas III e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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97 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após 
consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas 
que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.  
 
II – A perda da audição, em qualquer grau, somente proporcionará a concessão do auxílio-
acidente, quando, além do reconhecimento da causalidade entre o trabalho e a doença, 
resultar, comprovadamente, na redução ou perda da capacidade para o trabalho que 
habitualmente exercia.  
 
III – Não se requer período de carência para a concessão de auxílio-acidente, pensão por 
morte, auxílio-reclusão, salário-família, auxílio-doença, aposentadoria por invalidez, 
reabilitação profissional e salário-maternidade para as seguradas empregadas, trabalhadora 
avulsa, empregada doméstica e a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade 
econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não.   
 
IV - Equipara-se também ao acidente do trabalho, para os efeitos da Lei nº. 8213-91, o 
acidente ocorrido no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquele, 
qualquer que seja o meio de locomoção, exceto veículo de propriedade do segurado. 
 
V – O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o 
período de carência exigido na Lei n. 8213-91, ficar incapacitado para seu trabalho ou para a 
sua atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos ou não. 
 
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas.  
b) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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98 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a altern ativa correta: 
 
I – As contribuições sociais da seguridade social, em virtude do princípio da não surpresa em 
face dos contribuintes, somente poderá ser exigida após 90 (noventa) dias da data da 
publicação da lei que houver instituído ou modificado, não se aplicando a elas a vedação de 
cobrança no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que as instituiu ou 
aumentou.  
 
II – A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social é, dentre outros de 
20% (vinte por cento) sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas, a 
qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe 
prestem serviço, destinadas a retribuir o trabalho qualquer que seja a sua forma, inclusive 
gorjetas, os ganhos habituais sobre a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de 
reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do 
empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei, ou do contrato, ou ainda de 
convenção, acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.  
 
III – O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo máximo de doze 
meses, a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-
doença acidentário, independentemente de percepção de auxílio-acidente. 
 
IV – O seguro-desemprego é devido apenas a empregado dispensado imotivadamente, 
inclusive na forma indireta, sem renda própria de qualquer natureza suficiente à sua 
manutenção e de sua família. Admite-se sua cumulação com auxílio-reclusão, auxílio 
suplementar e abono de permanência em serviço. 
 
V – O salário maternidade será pago diretamente pela Previdência Social à trabalhadora 
avulsa e à empregada do microempreendedor individual, de que trata a Lei Complementar nº. 
123, de 14-12-2006.  
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas.  
b) Somente as afirmativas I, II e V estão corretas. 
c) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
d) Somente as afirmativas III, IV e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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DIREITO EMPRESARIAL  
 
 
 

99 – Assinale a opção correta, após a análise das a firmativas abaixo: 
 
I – Segundo o Código Civil de 2002, podem exercer atividade de empresário os que tiverem 
em pleno gozo da capacidade civil e não forem legalmente impedidos, assim estão excluídos 
da possibilidade de ser empresário os absolutamente incapazes e os relativamente 
incapazes. É, todavia, possível que, antes de dezoito anos, a pessoa possa exercer atividade 
de empresário, sem qualquer restrição, desde que seja menor com mais de quatorze anos e 
que seja emancipado pelos pais. A emancipação também pode ocorrer pelo casamento, ou 
pelo exercício de emprego público ou pela colação de grau em curso de ensino superior ou 
tratando-se de menor com dezesseis anos completos, por ter economia própria, pelo 
estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de relação de emprego.  
 
II – O instrumento de emancipação dos menores deve ser arquivado no Registro Público de 
Empresas Mercantis, também conhecido como Junta Comercial, que é o órgão competente 
para o registro de todos os atos concernentes à atividade empresária.  
 
III – São proibidos de efetivo exercício de atividade empresarial os funcionários públicos, a 
não ser como acionistas ou quotistas de sociedade empresária. Também estão proibidos de 
exercer o comércio os militares, a não ser que tenham sido reformados, os leiloeiros, 
corretores e despachantes aduaneiros e, por fim, também o falido, cuja inabilitação se dá a 
partir da decretação da falência e até a sentença que extingue suas obrigações, ocasião em 
que ele fica autorizado novamente a exercer ofício empresarial, exceto se condenado por 
crime falimentar.  
 
IV – Aquele que é proibido de exercer e, mesmo assim, exerce atividade empresarial estará 
desenvolvendo uma atividade irregular e sujeito a uma série de penalidades estabelecidas em 
leis próprias: sendo funcionário público que participe de gerência ou administração de 
empresa privada, pode haver a perda do cargo (penalidade administrativa), mas não há 
penalidade descrita na Lei de Contravenções Penais.  
V – A pessoa legalmente impedida de exercer atividade própria de empresário, e a exercer, 
responderá pelas obrigações contraídas. Os atos praticados pelo proibido de comerciar terão 
plena validade em relação a terceiros. 

 
a) Somente as afirmativas I,  II e V estão corretas; 
b) Somente as afirmativas II, III e V estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I, IV e V estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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100 – Leia as afirmativas abaixo e assinale a alter nativa correta: 
 
I – Os administradores agem na qualidade de órgãos da sociedade anônima e todos os atos 
que praticarem em decorrência dessa condição são de responsabilidade exclusiva da própria 
companhia, pois é ela que se fez presente por seus órgãos. Em outras palavras, o 
administrador não é pessoalmente responsável pelas obrigações que contrair em nome da 
sociedade e em virtude de ato regular de gestão.  
 
II – O administrador da sociedade anônima só responde civilmente pelos prejuízos que causar 
à sociedade anônima nos seguintes casos: mesmo agindo dentro de suas atribuições ou 
poderes, vier a fazê-lo com culpa ou dolo; proceder com violação da lei ou do estatuto; agir 
nos estritos limites da lei ou do estatuto, mas se portar de forma imprudente, negligente ou 
com imperícia, ou ainda com manifesta intenção de causar prejuízo à sociedade. Nesses 
casos, estará ele obrigado a reparar o dano, se veio a causar prejuízo à sociedade anônima 
por ter agido contrariamente à lei ou ao estatuto, situação em que a existência de culpa ou 
dolo é presumida.  
 
III – Em princípio, nas sociedades anônimas, não existe a responsabilidade solidária dos 
administradores, ou seja, um administrador não responde pelos atos ilícitos de outro, a não 
ser que seja conivente, negligente em descobrir estes ilícitos, ou então que os descubra e não 
tome nenhuma providência para impedir sua prática. 
 
IV - Nas sociedades limitadas, a responsabilidade dos sócios limita-se aos valores de suas 
quotas, mas todos os sócios respondem solidariamente pela integralização do capital social. 
Assim, nas sociedades limitadas, a responsabilidade do sócio é maior que na sociedade 
anônima, em que o acionista responde tão somente pela integralização de suas próprias 
ações, não tendo qualquer responsabilidade solidária em relação aos demais acionistas.  
 
V – Para a limitação da responsabilização dos sócios nas sociedades limitadas, há algumas 
exceções: (a) caso os sócios deliberem contrariamente ao contrato social ou em 
desconformidade com o ordenamento jurídico, responderão ilimitadamente pelas obrigações 
advindas da decisão; (b) para os créditos relativos às dívidas fiscais, ou da Previdência 
Social, haverá responsabilidade pessoal dos sócios; (c) quanto aos créditos trabalhistas 
surgidos de condenação na esfera da Justiça do Trabalho, frequentemente verifica-se a 
inclinação da jurisprudência em permitir a execução dos bens dos sócios, isso quando 
verificada a impossibilidade de os bens da sociedade suportarem o pagamento; (d)  em todos 
os casos em que se verifique o abuso da personalidade jurídica, caracterizada pelo desvio de 
finalidade, ou pela confusão patrimonial que possa causar danos a terceiros. 
 
a) Somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) Somente as afirmativas III e IV e V estão corretas. 
c) Somente as afirmativas I, III e V estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
e) Todas as alternativas estão corretas. 
 


